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TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO
 

Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva,
preditiva e corretiva, com fornecimento integral de peças e consumíveis, para o ambiente datacenter da Agência



Nacional de Transportes Aquaviários, sala-cofre e seus componentes, conforme termos, condições, quantidades
e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC

 

2.1. Bens e serviços que compõem a solução

 

2.1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva,
preditiva e corretiva, com fornecimento integral de peças e consumíveis, para o ambiente datacenter da Agência
Nacional de Transportes Aquaviários, Sala-cofre e seus componentes, conforme termos, condições, quantidades
e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

 

LOTE 1

Item
CATMAT/

CATSER
Descrição Tipo de

Serviço Unidade Quantidade

Valor
Unitário
máximo
aceitável

Valor
Máximo
aceitável

total

1 20710

Serviços de manutenção
preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças e
consumíveis, para a sala-cofre da
ANTAQ.

Continuado Mês 30 R$  
32.507,30

R$
975.219,00

2 20710 Abertura e fechamento da
blindagem.

Sob
demanda Unidade 2(*) R$   

3.691,60
R$     

7.383,20

3 294189 Fornecimento e substituição das
baterias dos Nobreaks (UPS).

Sob
demanda Unidade 64 baterias (*) R$   

2.444,06
R$

156.419,84

4 461552
Reabastecimento do Grupo
Gerador com combustível Diesel
S500.

Sob
demanda Litro 1000 litros (*) R$        

13,97
R$  

13.970,00

5 21687 Fornecimento e instalação de
protetores de surto.

Sob
demanda Unidade 2(*) R$  

3.066,08
R$    

6.132,16

6 63223 Recarga de gás FM-200. Sob
demanda Unidade 1(*) R$

29.041,36
R$  

29.041,36

7 20060 Atualização da documentação da
sala-cofre – “As Built” Dinâmico.

Sob
demanda Unidade 1(*) R$  

3.314,97
R$    

3.314,97

8 20052 Treinamento Sob
demanda Turma 1(*) R$  

4.294,71
R$    

4.294,71

Valor Máximo Aceitável Total R$ 
1.195.775,24

 

2.1.2. (*) Quantidade estimada para 30 meses. Só será fornecido em caso de necessidade, formalizada
através de Ordem de Serviço expedida pelo Gestor/Fiscal do contrato. Observado o limite contratado, poderão
ser requisitadas tantas unidades necessárias, inclusive nenhuma.

2.1.3. As especificações dos serviços a serem executados estão detalhadas nos seguintes anexos deste
Termo de Referência:

2.1.3.1. ANEXO B - REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM TODAS AS MANUTENÇÕES E SERVIÇOS
EVENTUAIS;

2.1.3.2. ANEXO C1 - MANUTENÇÕES PREVENTIVAS;

2.1.3.3. ANEXO C2 - DESCRIÇÃO E PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES DAS MANUTENÇÕES
PREVENTIVAS;

2.1.3.4. ANEXO D - MANUTENÇÕES CORRETIVAS;



2.1.3.5. ANEXO E - SERVIÇOS EVENTUAIS (SOB DEMANDA);

2.1.4. O custo estimado da contratação é de R$ 1.195.775,24 (um milhão, cento e noventa e cinco mil
setecentos e setenta e cinco reais e vinte e quatro centavos).

2.1.5. Devido à padronização existente no mercado, os serviços de tecnologia da informação aqui
pretendidos, atendem a protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos e conhecidos, bem como a padrões
de desempenho e qualidade que foram objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.
Assim, os bens/serviços objeto desta contratação são classificados como bens comuns na forma do parágrafo
único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 2002. Podendo, portanto, ser contratado por meio de processo licitatório
na modalidade pregão em sua forma eletrônica.

2.1.6. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

2.1.7. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário.

2.1.8. O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) meses a partir da data da sua assinatura.

 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação

3.1.1. A administração Pública tem empregado cada vez mais tecnologias da informação para prestação
de serviços com qualidade e celeridade para a sociedade por meio de serviços integrados e contínuos.

3.1.2. Em 2015, com vistas a proporcionar maior segurança aos ativos tecnológicos, a ANTAQ construiu
em sua sede, no segundo subsolo, um ambiente de segurança de alta disponibilidade denominado Sala-Cofre,
com origem no processo 50300.002479/2014-16 que resultou no contrato CONT-SAF-ANTAQ/Nº02/2015
firmado com a empresa ACECO TI. Nesse ambiente estão armazenados e em operação os principais ativos de TI
da Agência, dos quais dependem todos os sistemas e recursos que são providos pela STI.

3.1.3. Para que a integridade, confidencialidade e disponibilidade do conjunto dos elementos
permaneçam íntegras e a Sala-Cofre possa cumprir com sua função de proteção dos ativos (equipamentos) e
dados (sistemas), a curto, médio e longo prazo, é necessário inspecionar seus componentes, provendo a
manutenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de materiais, peças, máquinas e todos os itens
necessários para a continuidade do funcionamento do ambiente.

3.1.4. Os elementos que compõem a Sala-Cofre são integrados e com parcela significativa importada e
de alta tecnologia, o que gera grande complexidade e necessidade de especialização para prover manutenção.
Cabe ressaltar que, como se trata de um ambiente de segurança e alta disponibilidade, os equipamentos e
sistemas de informação ali acondicionados são críticos para a operação do Órgão e não é tolerável à
indisponibilidade não programada.

3.1.5. Após o Aceite Definitivo da última fase dos serviços do contrato CONT-SAF-ANTAQ/Nº02/2015,
iniciou-se o período de garantia de 12 (doze) meses do ambiente lógico e físico, incluídos os serviços de
manutenção corretiva e a substituição de peças e componentes quando necessário. Com o final do período de
garantia fez-se necessária a contratação de empresa capaz de garantir a integridade do ambiente. Tal
necessidade resultou no contrato CONT-SAF-ANTAQ/Nº 14/2017, com origem no processo 50300.009118/2016-
62. O contrato em questão encerrou em 05/07/2022.

3.1.6. A GTI, ciente da criticidade da manutenção da operação da sala-cofre, busca continuar
minimizando o risco de colapso das estruturas e serviços de TI. A nova contratação visa manter o serviço de
manutenção evitando, em última instância, paralisações no negócio da ANTAQ.

3.1.7. Considerando que o conjunto deve ser analisado de uma forma única e integrada, faz-se
necessária uma nova contratação que contemple a cobertura integral do ambiente (sala-cofre) para que a
integridade, confidencialidade e disponibilidade do conjunto dos elementos permaneçam operacionais e nas
condições adequadas de funcionamento.

3.1.8. Os serviços de manutenção da sala-cofre são altamente especializados e não são comparáveis
com outros serviços aparentemente similares, porque devem cumprir exigências técnicas muito mais precisas:
os equipamentos de ar condicionado precisam manter a   sala   em temperatura constante, medida até os
décimos de  grau; a umidade relativa do ar, na sala-cofre, deve estar entre 60 e 70%; o fornecimento de energia
elétrica não apenas não pode ser interrompido como não pode variar em intensidade; a limpeza da sala não
pode ser feita com produtos ou técnicas comuns, sob risco de disparar os alarmes de umidade, presença de



líquidos e o de incêndio, o que implicaria na liberação da carga do gás anti-incêndio (FM-200), cuja reposição é
bastante custosa.

3.1.9. Nesse contexto, a monitoração proativa do ambiente torna-se imprescindível. A falha de qualquer
dos elementos que compõem a infraestrutura de TI precisa ser enfrentada rapidamente. Caso os equipamentos
de ar-condicionado deixem de funcionar, por exemplo, a sala se aquece a mais de 60ºC em menos de meia hora
– o isolamento térmico do ambiente contribui para economia de energia no resfriamento, mas acelera o
aquecimento da sala em caso de falha. Alguns equipamentos se desligam automaticamente, com grande risco
para os dados da Agência; outros equipamentos não se desligam e se avariam, podendo ocasionar prejuízos.
Crises na rede elétrica têm igual impacto, podendo provocar desligamento forçado de ativos ou a queima dos
circuitos em caso de pico de energia.

3.1.10. O serviço de manutenção programada preventiva e a manutenção corretiva são imprescindíveis
para o perfeito funcionamento e segurança do Data Center (sala-cofre), sob risco de ocorrência de graves danos
e/ou interrupção de acesso aos ativos de tecnologia da informação hospedados no Data Center.

3.1.11. A gama de serviços e sistemas disponibilizados pela STI são integrados, acoplados e estruturados
em plataformas de múltiplos fabricantes, o que exige uma equipe de Tecnologia da Informação e Comunicação -
TIC especializada para garantir disponibilidade e integridade das informações e serviços prestados.

3.1.12. Dadas às competências da GTI e considerando o quadro de servidores lotados na Gerência, este é
insuficiente para o atendimento, gestão, operação, desenvolvimento e manutenção do ambiente de TIC da
Antaq.

3.1.13. Para que a GTI possa realizar sua missão institucional, faz-se necessária a contratação de serviços
especializados, uma vez que, conforme já mencionado, o quadro de servidores é insuficiente e não possui a
formação e conhecimento adequado para manter e sustentar com segurança as ações necessárias de
manutenção da sala cofre.

3.1.14. Caso não seja contratado um novo serviço de manutenção preventiva e corretiva da sala-cofre, o
risco de descontinuidade aumenta e a ocorrência de incidentes poderá parar as atividades da Agência, já que
tais atividades dependem da tecnologia.

 

3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais

3.2.1. A presente contratação está alinhada aos instrumentos de planejamento institucionais, conforme
a tabela abaixo:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS
ID Objetivos Estratégicos
O9 Objetivo 9 - Intensificar o uso de soluções tecnológicas na gestão processual. (Plano Estratégico 2021-2024 da ANTAQ)

O16 Objetivo 16 - Otimização das infraestruturas de tecnologia da informação. (Estratégia de Governança Digital 2020-
2022)

ALINHAMENTO AO PDTIC 2022-2024
ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

A3 Contratação de Manutenção de Sala-Cofre M1 Prover soluções de processamento e armazenamento de
dados.

ALINHAMENTO AO PAC 2022

Item Descrição

89 MANUTENÇÃO SALA-COFRE

 

3.3. Estimativa da demanda

3.3.1. A estimativa da demanda consta no Estudo Técnico Preliminar e no item 2 deste Termo de
Referência.

3.3.2. Os quantitativos previstos são baseados nas necessidades atuais e futuras dos serviços.

 

3.4. Parcelamento da Solução de TIC



3.4.1. A demanda consiste na manutenção preventiva e corretiva e serviços sob demanda da sala-cofre,
visando garantir a integridade da solução existente e a continuidade de todos os requisitos de segurança
necessários. Portanto, ela não pode ser dividida em componentes e/ou parcelas avulsas, sendo imprescindível
que uma única empresa seja responsável pelo serviço de manutenção da sala-cofre e execução dos serviços
eventuais.

3.4.2. Para a adequada execução dos serviços a serem contratados é fundamental que seja assegurada
a unidade conceitual de todas as etapas técnicas previstas no objeto, sendo estas percebidas como um todo,
uno e indivisível, dada a interdependência das mesmas, estando estas entrelaçadas pela coerência tecnológica,
direcionadas para os resultados esperados.

3.4.3. Ainda, o não parcelamento do objeto corrobora com entendimento da Secretaria de Fiscalização
de Tecnologia da Informação - Sefti, do Tribunal de Contas da União – TCU, conforme Acórdão 2740/2015 -
Plenário, na qual “a presença de múltiplos prestadores de serviços atuando no ambiente da sala cofre traria
fragilidades ao sistema, no qual deve imperar a mitigação de riscos para garantir a segurança e disponibilização
perene das informações”.

3.4.4. O agrupamento da solução em único item para este tipo de objeto é comum e praxe na
Administração Pública. O desagrupamento dos itens traria prejuízos administrativos, técnicos e econômicos à
Agência.

 

3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados

3.5.1. Provisão e manutenção de infraestrutura de TI adequada, disponível e segura para suportar as
demandas de negócio.

3.5.2. Garantir a disponibilidade e a continuidade dos equipamentos e sistemas de TI que estão na sala-
cofre da ANTAQ;

3.5.3. Garantir a integridade e aumentar a vida útil dos equipamentos instalados na sala-cofre da
ANTAQ;

3.5.4. Garantia da infraestrutura adequada de tecnologia da informação para a Agência com
confiabilidade, integridade e disponibilidade dos dados, sistemas e serviços sem se afastar do princípio da
economicidade.

3.5.5. Redução dos riscos de incidentes;

3.5.6. A contratação ensejada visa o aumento da integridade dos serviços de rede e de sistemas da
ANTAQ com alta disponibilidade 24x7 (vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana).

3.5.7. Preservar o investimento realizado, mantendo sua funcionalidade para aplicações presentes e
futuras.

3.5.8. Preservar as condições que ensejaram as certificações da sala-cofre da ANTAQ quando de sua
construção.

3.5.9. Garantir a proteção física dos servidores e ativos de rede em operação na sala-cofre da ANTAQ.

3.5.10. Realizar as manutenções preventivas a fim de reduzir os riscos e incidentes associados a estrutura
da sala-cofre.

3.5.11. Garantir a manutenção corretiva adequada para o ambiente seguro da Agência quando
ocorrerem incidentes.

 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1. Requisitos de Negócio

4.1.1. Garantir a continuidade do negócio, uma vez que o ambiente possui uma infraestrutura que
garante o fornecimento de energia ininterrupto, climatização de precisão e protege os equipamentos e sistemas
de TIC contra ameaças físicas, como incêndios, inundações e explosões, dentre outros.

4.1.2. Garantir a segurança, a integridade, a disponibilidade e o pleno funcionamento dos
equipamentos, sistemas e serviços que estão instalados na sala-cofre.



4.1.3. Garantir o baixo risco de descontinuidade dos equipamentos e serviços da ANTAQ, assegurando a
continuidade dos serviços e sistemas da ANTAQ que são executados no ambiente datacenter (sala-cofre) da
agência;

4.1.4. Garantir a segurança e integridade física dos equipamentos instalados no interior dos Ambientes
de TI de missão crítica (Data Center), com um ambiente que proporcione temperatura adequada, ininterrupto,
redundante, sem perturbações elétricas, sistemas de acesso e controle de incêndio eficientes;

4.1.5. Ampliação da vida útil dos equipamentos e componentes que compõem os Ambientes de TI de
missão crítica (Data Center);

4.1.6. Manter o investimento feito nos Ambientes de TI de missão crítica (Data Center), com
manutenções corretivas, preditivas e preventivas regulares;

4.1.7. Garantir suporte rápido e eficiente em caso de sinistros, através de manutenções corretivas com
níveis de serviço preestabelecidos;

4.1.8. Manutenção do ambiente físico seguro operando 24x7 com o mínimo de Tempo de Parada;

 

4.2. Requisitos de Capacitação

4.2.1. Treinamento teórico e prático com rotinas e procedimentos de operação dos sistemas e
componentes da sala-cofre, inclusive simulando falhas, aos servidores indicados pela ANTAQ, fornecendo
manuais, normas e procedimentos conforme detalhado no item 8 do ANEXO E deste Termo de Referência.

 

4.3. Requisitos Legais

4.3.1. O presente processo de contratação está aderente à Constituição da República Federativa do
Brasil de 1988, Decreto-Lei nº 200/1967, Lei 8.666/93, (Lei de Licitações), Lei 10.520/01, (Lei do Pregão),
Decreto 10.024/2019 (Pregão Eletrônico), IN. 01/2019 SGD/ME (Contratação de Soluções de TIC) e legislação
específica aplicada.

4.3.2. Atendimento dos critérios de sustentabilidade ambiental de que trata a Instrução Normativa SLTI
nº 01/2010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;

4.3.3. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no
que couber, conforme disposto no Decreto no 7.746/2012.

4.3.4. Conformidade com a legislação e jurisprudência existentes para aquisição e gerenciamento de
soluções de TIC.

4.3.5. Dentre as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT a serem
observadas pela Contratada para a execução dos serviços, além de outras pertinentes aos serviços de
manutenção, destaca-se a ABNT NBR 15.247/2004 - Unidades de armazenagem segura - Salas cofre e cofres
para hardware -Classificação e método de ensaio de resistência ao fogo.

 

4.4. Requisitos de Manutenção

4.4.1. Deve ser fornecida manutenção preventiva, preditiva e corretiva para a sala-cofre e todos os seus
componentes e acessórios.

4.4.2. Os serviços de manutenção preventiva são os procedimentos, tais como rotinas de testes e
verificações, destinados a prevenir a ocorrência de falhas, quebras e/ou defeitos dos equipamentos,
componentes, sistemas, acessórios, instalações e subsistemas da sala-cofre, conservando-os em perfeito estado
de uso, funcionamento e ocupação, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. As manutenções
preventivas previnem a ocorrência corretiva, incluindo a desmontagem dos equipamentos para limpeza interna
e externa, com substituição de peças ou remoção de agentes nocivos de qualquer natureza existentes no
complexo mecânico, elétrico, eletromecânico, tubulações, condensadores e controle eletrônicos, bem como
substituição e/ou lubrificação de todos os pontos móveis e complexos mecânicos, com óleo e/ou graxa próprios,
de modo a minimizar desgastes dos eixos, engrenagens, polias, correias, rolamentos, contatos elétricos e outros
componentes.



4.4.3. Entende-se como manutenção preditiva os procedimentos destinados a prolongar a vida útil de
equipamentos e sistemas, através da substituição programada de componentes e/ou equipamentos,
diagnosticado através de testes e análise de características de tendência de modo a prevenir a ocorrência de
quebras e defeitos das instalações, equipamentos e sistemas envolvidos, conservando-os em perfeito estado de
uso, de acordo com normas técnicas, manuais e especificações dos fabricantes. Este tipo de manutenção
geralmente maximiza o uso dos componentes que poderiam ser trocados indiscriminadamente na manutenção
preventiva, porém é necessário intervenções para testes e análise de dados coletados para verificação de
tendências.

4.4.4. Os requisitos e especificações das manutenções preventivas podem ser encontrados no ANEXO
C1 e ANEXO C2 deste termo de referência.

4.4.5. A Manutenção Corretiva objetiva a resolução de falhas e defeitos no intuito de prover o
restabelecimento pleno dos componentes dos sistemas, equipamentos e elementos às condições ideais de
funcionamento, mediante a execução de regulagens, ajustes mecânicos e eletrônicos, bem como substituição de
peças, componentes e/ou acessórios que se apresentarem gastos, defeituosos ou danificados. A Manutenção
Corretiva deverá restabelecer o pleno funcionamento e uso dos equipamentos, componentes, instalações e
subsistemas da sala-cofre, incluindo substituição de todas as partes e peças mecânicas, elétricas, eletrônicas
defeituosas, com o fornecimento dos materiais a serem utilizados nos procedimentos de correção.

4.4.6.    Os requisitos e especificações das manutenções corretivas podem ser encontrados no ANEXO D deste
termo de referência.

 

4.5. Requisitos Temporais

4.5.1. O prazo de vigência do Contrato será de 30 (trinta) meses, contados da data de assinatura,
permitida uma renovação por igual período.

4.5.2. As manutenções preventivas programadas deverão contemplar, no mínimo, as atividades e a
respectiva periodicidade constante no ANEXO C2.

4.5.3. O quadro abaixo compila os principais requisitos temporais deste termo de referência:

ID do
Evento Evento Prazo Responsável(is)

E1 Assinatura do Contrato dia D CONTRATANTE e
CONTRATADA

E2 Reunião Inicial 5 (cinco) dias úteis da Assinatura
do Contrato (E1)

CONTRATANTE e
CONTRATADA

E3 Entrega do Plano de Manutenção Preventiva Programada 5 (cinco) dias úteis, contados da
Reunião Inicial (E2) CONTRATADA

E4 Vigência do Contrato 30 (sessenta) meses, contados da
data da assinatura do contrato (E1)

CONTRATANTE e
CONTRATADA

E5 Manutenções Preventivas Programadas
Conforme o Cronograma de
Manutenções Preventivas
Programadas para o ano corrente.

CONTRATANTE e
CONTRATADA

E6
Prazo para refazimento dos serviços que não atenderam aos
requisitos ou que não estejam em conformidade com as
especificações do TR.

3 (três) dias úteis da data de
ciência do termo de recusa ou do
recebimento da notificação.

CONTRATADA

E7
Ocorrência de 3 (três) ou mais chamados técnicos de
manutenção corretiva de componente dentro de um período
contínuo qualquer de 180 (cento e oitenta) dias;

30 (trinta) dias corridos para
substituição do componente CONTRATADA

E8
Soma dos tempos de paralisação do componente que
ultrapasse 24 (vinte e quatro) horas dentro de um período
contínuo qualquer de 60 (sessenta) dias;

30 (trinta) dias corridos para
substituição do componente CONTRATADA

E9 Entrega do Relatório Técnico Mensal até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente. CONTRATADA

E10 Entrega de Relatório Técnico Específico até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente. CONTRATADA

E11 Encaminhamento da Ordem de Serviço de Manutenção
Preventiva

até o dia útil anterior à data
registrada no Cronograma de
Manutenções Preventivas.

CONTRATANTE



ID do
Evento Evento Prazo Responsável(is)

E12 Pagamento 10 (dez) dias corridos do Ateste da
Nota Fiscal/Fatura CONTRATANTE

E13 Aplicação de Solução de Contorno para os chamados
técnicos de manutenção corretiva com severidade ALTA.

até 4 (quatro) horas corridas da
abertura do chamado. CONTRATADA

E14 Aplicação de Solução Definitiva para os chamados técnicos
de manutenção corretiva com severidade ALTA.

até 24 (vinte quatro) horas corridas
da abertura do chamado. CONTRATADA

E15 Atendimento dos chamados técnicos de manutenção
corretiva com severidade MÉDIA.

até 2 dias úteis da abertura do
chamado. (o prazo não conta nos
sábados, domingos e feriados)

CONTRATADA

E16 Atendimento dos chamados técnicos de manutenção
corretiva com severidade BAIXA.

até 4 dias úteis da abertura do
chamado. (o prazo não conta nos
sábados, domingos e feriados)

CONTRATADA

E17 Abertura e fechamento da blindagem (ITEM 2)
até 4 dias úteis da abertura da OS.
(o prazo não conta nos sábados,
domingos e feriados)

CONTRATADA

E18 Fornecimento e Substituição das baterias dos Nobreaks
(ITEM 3)

até 7 dias úteis da abertura da OS.
(o prazo não conta nos sábados,
domingos e feriados)

CONTRATADA

E19 Reabastecimento do Grupo Gerador com combustível Diesel
S500 (ITEM 4)

até 4 horas corridas da abertura da
OS. CONTRATADA

E20 Fornecimento e instalação de protetores de surto (ITEM 5)
até 7 dias úteis da abertura da OS.
(o prazo não conta nos sábados,
domingos e feriados)

CONTRATADA

E21 Recarga de gás FM-200 (Solução de Contorno) (ITEM 6) até 4 horas corridas da abertura da
OS. CONTRATADA

E22 Recarga de gás FM-200 (Solução Definitiva) (ITEM 6) até 48 horas corridas da abertura
da OS. CONTRATADA

E23 Atualização da documentação da sala-cofre – “As Built”
Dinâmico (ITEM 7)

até 15 dias úteis da abertura da OS
(o prazo não conta nos sábados,
domingos e feriados)

CONTRATADA

E24 Treinamento (ITEM 8)
até 15 dias úteis da abertura da OS
(o prazo não conta nos sábados,
domingos e feriados)

CONTRATADA

 

4.6. Requisitos de Segurança

4.6.1. A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames
estabelecido pela Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

4.6.2. A CONTRATADA deverá submeter-se aos procedimentos contidos nas normas de segurança
corporativa da ANTAQ, em todos os eventos em que for necessária a presença de seus prepostos e/ou
funcionários nas dependências da CONTRATANTE.

4.6.3. A CONTRATADA deve guardar sigilo dos dados e das informações postas à sua disposição, não
podendo cedê-los a terceiros ou divulgá-los de qualquer forma sem anuência expressa da CONTRATANTE,
devendo entregar assinados o Termo de Manutenção de Sigilo e o Termo de Ciência;

4.6.4. A CONTRATADA deverá assinar e entregar, na Reunião Inicial, o Termo de Compromisso de
Manutenção de Sigilo (TCMS) e providenciar a assinatura do Termo de Ciência por todos os seus colaboradores
que estejam relacionados com a execução do objeto.

4.6.5. A CONTRATADA deverá obedecer aos critérios, padrões, normas e procedimentos operacionais
adotados pela CONTRATANTE;

4.6.6. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre todo e
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto deste Contrato devendo orientar seus empregados nesse sentido;

4.6.7. Promover o afastamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da
notificação, de qualquer dos seus recursos técnicos que não correspondam aos critérios de confiança ou que



perturbe a ação da equipe de fiscalização da CONTRATANTE;

4.6.8. Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e equipamentos
disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por
perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer;

4.6.9. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente contrato sem prévia e
expressa anuência da CONTRATANTE, exceto aqueles que se refiram a ativos sob garantia de terceiros. Em caso
de atendimento efetuado por terceiros nas dependências da ANTAQ, a CONTRATADA deverá disponibilizar
técnico(s) do seu quadro funcional próprio para acompanhar todos os procedimentos;

4.6.10. Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia autorização, por escrito, da
CONTRATANTE;

4.6.11. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de vigência ou rescisão do
contrato, as informações relativas à política de segurança adotada pela CONTRATANTE e as configurações de
hardware e de softwares decorrentes;

4.6.12. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc., sem a anuência expressa
e por escrito da área administrativa da CONTRATANTE.

4.6.13. Executar todos os testes de segurança necessários e definidos na legislação pertinente;

4.6.14. Submeter seus recursos técnicos aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos pela
CONTRATANTE.

 

4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7.1. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no
que couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e Decreto nº 7.746/2012, da Casa
Civil, da Presidência da República.

4.7.2. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre pelo uso racional de recursos
e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a
geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela
ANTAQ.

4.7.3. Os resíduos dos processos de manutenção deverão ser recolhidos pela CONTRATADA para fins de
destinação adequada conforme legislação ambiental;

4.7.4. A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo
constante deste Termo de Referência, a ser apresentado na fase de aceitação da proposta.

4.7.5. A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como demais
normativos acerca dos critérios de sustentabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a licitante
promova ações ambientais por meio de treinamento de seus colaboradores, pela conscientização de todos os
envolvidos na prestação dos serviços, visando o cumprimento das ações estabelecidas neste Termo de
Referência, que se estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no
desempenho do papel de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as
partes.

 

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica

4.8.1. Os requisitos e especificações dos serviços estão detalhados nos seguintes anexos deste Termo de
Referência:

4.8.1.1. ANEXO B - REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM TODAS AS MANUTENÇÕES E SERVIÇOS
EVENTUAIS;

4.8.1.2. ANEXO C1 - MANUTENÇÕES PREVENTIVAS;

4.8.1.3. ANEXO C2 - DESCRIÇÃO E PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES DAS MANUTENÇÕES
PREVENTIVAS;

4.8.1.4. ANEXO D - MANUTENÇÕES CORRETIVAS;



4.8.1.5. ANEXO E - SERVIÇOS EVENTUAIS (SOB DEMANDA);

 

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação

4.9.1. Não se aplica.

 

4.10. Requisitos de Implantação​

4.10.1. Não se aplica.

 

4.11. Requisitos de Garantia

4.11.1. Os requisitos de garantia e manutenção estão detalhados nos seguintes anexos deste Termo de
Referência:

4.11.1.1. ANEXO B - REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM TODAS AS MANUTENÇÕES E SERVIÇOS
EVENTUAIS;

4.11.1.2. ANEXO C1 - MANUTENÇÕES PREVENTIVAS;

4.11.1.3. ANEXO C2 - DESCRIÇÃO E PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES DAS MANUTENÇÕES
PREVENTIVAS;

4.11.1.4. ANEXO D - MANUTENÇÕES CORRETIVAS;

4.11.1.5. ANEXO E - SERVIÇOS EVENTUAIS (SOB DEMANDA);

 

4.12. Requisitos de Experiência Profissional

4.12.1. A CONTRATADA deverá utilizar profissionais devidamente capacitados e habilitados para a
realização dos serviços especificados neste Termo de Referência, impondo-lhes rigoroso padrão de qualidade,
segurança e eficiência.

4.12.2. Os serviços deverão ser prestados por profissionais com conhecimentos abrangentes e
multidisciplinares em manutenção de salas-cofre, e vivência nas melhoras práticas de mercado na execução de
serviços deste Termo de Referência.

4.12.3. O conhecimento absorvido pelos profissionais da CONTRATADA deve ser repassado
continuamente aos profissionais da ANTAQ, criando um ciclo de melhoria contínua na gestão de serviços.

4.12.4. O dimensionamento das equipes para atendimento do objeto será de responsabilidade da
CONTRATADA, devendo ser suficiente para o cumprimento integral dos requisitos mínimos de serviço exigidos
neste Termo de Referência.

4.12.5. Será de responsabilidade da CONTRATADA, se necessário, a capacitação da equipe técnica para a
perfeita execução dos serviços, correndo por sua conta todas as despesas com locomoção, diárias, passagens e
demais despesas correlatas, sem quaisquer ônus para a ANTAQ.

4.12.6. Nos casos em que ficar constatado o descumprimento das obrigações relativas à execução dos
serviços, a CONTRATADA deverá realizar a substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo Gestor
do Contrato da ANTAQ.

4.12.7. O perfil da equipe técnica e qualificação profissional para a execução dos serviços deverão ser
comprovados pela CONTRATADA, a qualquer momento, caso seja solicitado pela ANTAQ, de forma a demonstrar
a experiência anterior dos profissionais, considerando:

4.12.7.1. Manutenção preventiva e corretiva em sala-cofre construída conforme ABNT NBR 15.247;

4.12.7.2. Manutenção e instalação de sistema de climatização de precisão;

4.12.7.3. Manutenção e instalação de sistema de combate a incêndio por meio de gás FM-200 ou
similar;

4.12.7.4. Manutenção e instalação de detecção precoce de incêndio;

4.12.7.5. Execução de teste de estanqueidade de acordo com a norma ASTM E779.



 

4.13. Requisitos de Formação da Equipe

4.13.1. A contratação não requer mão de obra exclusiva para a prestação dos serviços que fazem parte
do objeto a ser contratado. Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente capacitados e
especializados na prestação de serviço de manutenção de sala-cofre.

4.13.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

4.13.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais adequados e idôneos com expertise,
experiência, competências e conhecimentos técnicos variados pertinentes ao serviço que vai ser prestado,
objeto deste documento.

 

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.14.1. Os serviços serão prestados na Agência Nacional de Transportes Aquaviários, situada no SEPN
Quadra 514, Conjunto “E”, Edifício ANTAQ, CEP: 70760-545 – Brasília – DF;

4.14.1.1. Caso o endereço da sede da ANTAQ seja alterado, a CONTRATADA deverá prestar os
serviços no novo endereço sem ônus para a CONTRATANTE, desde que o novo endereço seja em Brasília-
DF.

4.14.2. Outros requisitos de metodologia de trabalhado estão distribuídos neste termo de referência, em
especial o item que trata do modelo de execução do contrato, e em seus anexos.

 

4.15. Outros Requisitos Aplicáveis

4.15.1. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

4.15.2. Os demais requisitos estão distribuídos neste termo de referência e em seus anexos.

 

5. RESPONSABILIDADES

 

5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE

5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução dos contratos;

5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico;

5.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspeções realizadas;

5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato;

5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;

5.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da
contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à
Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de
dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;

5.1.9. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, recebimento definitivo;



5.1.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.1.11. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

5.1.12. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-
se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.1.13. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

5.1.14. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

5.1.15. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.1.15.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

5.1.15.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

5.1.15.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

5.1.15.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

5.1.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

5.1.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.1.18. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

5.1.19. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas;

5.1.20. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

5.1.21. Permitir o acesso às dependências da CONTRATANTE, dos técnicos, da CONTRATADA,
responsáveis pela execução dos serviços. Quando nas dependências da CONTRATANTE os técnicos ficarão
sujeitos às normas internas de segurança, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e
permanência em suas dependências;

5.1.22. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da
empresa CONTRATADA;

 

5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA

5.2.1. Indicar formalmente e por escrito, na Reunião Inicial, junto à contratante, um preposto idôneo
com poderes de decisão para representar a contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da
execução do objeto deste Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;



5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.6. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução de TIC durante a execução do contrato;

5.2.7. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

5.2.8. Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

5.2.9. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do
contrato, sem prévia autorização da contratante;

5.2.10. Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e absoluto
cumprimento do contrato em questão;

5.2.11. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.2.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

5.2.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.2.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.2.15. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;

5.2.16. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

5.2.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

5.2.18. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

5.2.19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

5.2.20. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.



5.2.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

5.2.22. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

5.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

5.2.24. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

5.2.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.2.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

5.2.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

5.2.30. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

5.2.31. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo
VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

5.2.31.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;

5.2.31.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

5.2.32. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;

5.2.33. Manter, ainda, os seus empregados (prestadores de serviços) e prepostos identificados por
crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE;

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

 

6.1. Local de Execução dos Serviços

6.1.1. Todos os serviços deverão ser prestados na sede da Agência Nacional de Transportes Aquaviários,
situada no SEPN Quadra 514, Conjunto “E”, Edifício ANTAQ, CEP: 70760-545 – Brasília – DF.

6.1.1.1. Caso o endereço da sede da ANTAQ seja alterado, a CONTRATADA deverá prestar os
serviços no novo endereço sem ônus para a CONTRATANTE, desde que o novo endereço seja em Brasília-
DF.



 

6.2. Papéis e responsabilidades da CONTRATANTE e CONTRATADA na execução contratual

6.2.1. Preposto - É o representante da CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução
contratual e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar,
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual.

6.2.2. Fiscal técnico do contrato - É o servidor representante da área de tecnologia da informação da
CONTRATANTE, responsável pela fiscalização dos aspectos técnicos da contratação e pelas seguintes atribuições:

6.2.2.1. Confecção e assinatura do termo de recebimento provisório quando da entrega do objeto
resultante de cada ordem de serviço ou de fornecimento de bens;

6.2.2.2. Avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e de justificativas
existentes, a partir da aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação
definidos em contrato;

6.2.2.3. Identificação de ocorrências e não conformidade com os requisitos estabelecidos e termos
contratuais;

6.2.2.4. Verificação da manutenção das obrigações assumidas pela CONTRATADA que ensejaram a
contratação, referentes aos critérios de habilitação e qualificação técnica;

6.2.3. Fiscal administrativo do contrato - É o servidor representante da Área Administrativa da
CONTRATANTE, responsável pela fiscalização dos aspectos administrativos da contratação e pelas seguintes
atribuições:

6.2.3.1. Verificação da manutenção das obrigações assumidas pela CONTRATADA que ensejaram a
contratação, referentes aos critérios de habilitação e qualificação;

6.2.3.2. Verificação de aderência aos termos contratuais;

6.2.3.3. Verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento.

6.2.4. Fiscal requisitante do contrato - É o servidor representante da área requisitante da
CONTRATANTE, responsável pela fiscalização do ponto de vista funcional da solução de tecnologia da
informação e pelas seguintes atribuições:

6.2.4.1. Confecção e assinatura do termo de recebimento definitivo para fins de encaminhamento
para pagamento com base nas informações produzidas;

6.2.4.2. Verificação da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação.

6.2.5. Gestor do contrato - É o servidor da CONTRATANTE com atribuições gerenciais, técnicas e
operacionais relacionadas ao processo de gestão do contrato, sendo responsável por:

6.2.5.1. Encaminhamento das demandas de correção à contratada;

6.2.5.2. Encaminhamento de indicação de glosas e sanções para Área Administrativa da
CONTRATANTE;

6.2.5.3. Autorização para emissão de nota(s) fiscal(is), a ser(em) encaminhada(s) ao preposto da
contratada;

6.2.5.4. Encaminhamento à Área Administrativa de eventuais pedidos de modificação contratual;

6.2.5.5. Manutenção do Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as
ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica;

6.2.5.6. Aprovação e priorização junto à CONTRATADA das demandas de serviços a serem
atendidas.

 

6.3. Da Reunião Inicial

6.3.1. Após a assinatura do Contrato e as nomeações do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a
reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas
no Contrato, Edital e seus Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.



6.3.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN nº 01/2019
SGD/ME e ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da
CONTRATANTE.

6.3.3. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o Gestor do Contrato da CONTRATANTE e o
Representante da CONTRATADA.

6.3.4. Na Reunião Inicial a CONTRATADA deverá:

6.3.4.1. Apresentar formalmente seu Preposto. A carta de apresentação do preposto deverá conter
os dados de identificação do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato
e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar
e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

6.3.4.2. Solicitar as informações necessárias para a elaboração do Plano de Manutenção Preventiva
Programada pela Contratada.

6.3.5. A CONTRATADA cumprirá as instruções complementares da CONTRATANTE quanto à execução e
horário de realização do serviço, permanência e circulação de seu(s) técnico(s) nas dependências da
CONTRATANTE.

 

6.4. Da Ordem de Serviço

6.4.1. Todas as requisições de execução de serviço serão formalizadas pela CONTRATANTE à
CONTRATADA por meio de Ordem de Serviço.

6.4.1.1. Para todos os efeitos, serão considerados como “Ordem de Serviço” todos os chamados de
suporte corretivo, abertos manualmente ou automaticamente, solicitações de serviços, aprovações de
cronogramas de atividades e pedidos encaminhados por e-mail, contato telefônico ou outros meios
acordados entre as partes.

6.4.1.2. No caso de Ordens de Serviço abertas por meio de chamadas telefônicas ou e-mail, a
CONTRATADA deverá fornecer um número de identificação do pedido, e os prazos de atendimento
definidos neste Termo de Referência terão início a partir do registro da solicitação por telefone ou do
recebimento do e-mail.

6.4.2. A CONTRATANTE deverá emitir a Ordem de Serviço para a manutenção preventiva até 1 (um) dia
útil anterior à data agendada no cronograma de manutenções preventivas programadas.

6.4.3. Deverão ser emitidas Ordens de Serviço específicas para os Serviços Eventuais (Sob Demanda);

6.4.4. As Ordens de Serviço para Manutenções Preventivas e para Serviços Eventuais deverão seguir o
modelo do ANEXO J1 e deverão conter a autorização do Gestor do Contrato.

6.4.5. A OS registrará os prazos, o detalhamento dos serviços e demais informações necessárias para a
execução dos serviços por parte da CONTRATADA.

6.4.6. Cada demanda deverá ser executada atendendo as especificações e condições constantes deste
Termo de Referência e melhores práticas, além das que constarem da OS.

 

6.5. Documentação mínima exigida

6.5.1. Ao executar os serviços a CONTRATADA deverá entregar Relatório Técnico de Execução dos
Serviços.

 

6.6. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle

6.6.1. O volume de serviços demandados será de acordo com o descritos no item 2 – DESCRIÇÃO DA
SOLUÇÃO DE TIC.

 

6.7. Rotinas de Execução

6.7.1. As rotinas de execução dos serviços a serem executados estão detalhadas nos seguintes anexos
deste Termo de Referência:



6.7.1.1. ANEXO B - REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM TODAS AS MANUTENÇÕES E SERVIÇOS
EVENTUAIS;

6.7.1.2. ANEXO C1 - MANUTENÇÕES PREVENTIVAS;

6.7.1.3. ANEXO C2 - DESCRIÇÃO E PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES DAS MANUTENÇÕES
PREVENTIVAS;

6.7.1.4. ANEXO D - MANUTENÇÕES CORRETIVAS;

6.7.1.5. ANEXO E - SERVIÇOS EVENTUAIS (SOB DEMANDA);

 

6.8. Mecanismos formais de comunicação

6.8.1. Toda a comunicação entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO deverá ser, em regra, formal, exceto
em casos excepcionais que justifiquem outra forma de comunicação.

6.8.2. Qualquer notificação, solicitação ou comunicação que as partes devam enviar uma à outra será
feita por escrito e considerar-se-á efetuada no momento em que o documento for entregue ao destinatário nos
endereços indicados no instrumento convocatório e nas propostas comerciais dos licitantes, ou outro endereço
indicado por escrito pela contratada;

6.8.3. Serão considerados mecanismos formais de comunicação a serem utilizados para troca de
informações entre a contratada e a ANTAQ todos aqueles definidos pela legislação em vigor, tais como e-mail,
ofício, carta, fax ou meio informatizado que armazene o histórico da tramitação das solicitações e respostas;

6.8.4. A CONTRATADA deverá prestar, ainda, serviço de atendimento telefônico via ligação local, e/ou
serviço web para registro e abertura de ocorrências, das quais deverá constar um número de registro. Os
números de telefones e endereços eletrônicos informados passam a constituir mecanismos formais de
comunicação.

 

6.9. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.9.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a
ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou
utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE a tais
documentos.

6.9.2. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo
e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal da Contratada,
e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da Contratada diretamente envolvidos na
contratação, encontram-se nos ANEXOS H2 e H3.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

7.1. Critérios de Aceitação

7.1.1. Para fins de aceitação dos serviços, os acordos de níveis de serviços foram detalhados nos
ANEXOS C1, D e E.

7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA incorreu nas ocorrências listadas nos
ANEXOS B, C1, D e E.

7.1.3. Para o recebimento provisório

7.1.3.1. O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal Técnico do contrato quando da
execução dos serviços constantes na ordem de serviço e expressa-se na confecção e assinatura do Termo
de Recebimento Provisório que, por sua vez, consiste na declaração formal de que os serviços foram
prestados para posterior análise das conformidades e qualidades baseadas nos requisitos e nos critérios
de aceitação, de acordo com a alínea "a" do inciso I, e alínea "a" do inciso II do art. 73 da Lei nº 8.666, de
1993.



7.1.4. Para o recebimento definitivo

7.1.4.1. O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal Requisitante do contrato, com base nas
informações produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços realizados e na
conformidade e aderência aos termos contratuais e expressa-se na confecção e assinatura do Termo de
Recebimento Definitivo que, por sua vez, consiste na declaração formal de que os serviços prestados
atendem aos requisitos estabelecidos e aos critérios de aceitação, de acordo com a alínea "b" do inciso I,
e alínea "b" do inciso II do art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993;

7.1.4.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor.

7.1.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

 

7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção

7.2.1. para fins de elaboração do Termo de Recebimento Provisório:

7.2.1.1. Acompanhamento e Monitoramento dos Serviços;

7.2.1.2. Verificação da execução de cada atividades constantes no ANEXO C2 durante as
manutenções preventivas para fins de identificação de execução incompleta ou insatisfatória de tais
atividades.

7.2.1.3. Monitoramento dos prazos de atendimento nos chamados técnicos de manutenção
corretiva;

7.2.2. para fins de elaboração do Termo de Recebimento Definitivo:

7.2.2.1. Análise das informações produzidas no recebimento provisório;

7.2.2.2. Avaliação da qualidade dos serviços realizados, que consiste na verificação do atendimento
aos acordos de níveis de serviço e na identificação de descumprimento em tais acordos;

7.2.2.3. Verificação da conformidade e aderência aos termos contratuais;

7.2.2.4. Análise das Ordens de Serviço abertas durante o respectivo mês;

7.2.2.5. Análise dos Relatórios entregues pela CONTRATADA;

7.2.2.6. Realização de cálculos de glosas e sanções, em caso de ocorrências;

7.2.2.7. Confecção e Assinatura do Termo de Recebimento Definitivo;

7.2.2.8. Confecção e Assinatura do Termo de Ateste de Execução dos Serviços;

 

7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.3.1. Independentemente do tipo de solução adotada, deverá ser preservado o ambiente seguro,
operacional e estável até sua solução definitiva, sob pena de multa contratual, de acordo com este termo de
referência.

7.3.2. Os prazos para os níveis mínimos de serviço são contados a partir da solicitação do serviço;

7.3.3. Os níveis mínimos de serviço foram distribuídos nos seguintes anexos:

7.3.3.1. ANEXO B - REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM TODAS AS MANUTENÇÕES E SERVIÇOS
EVENTUAIS;

7.3.3.2. ANEXO C1 - MANUTENÇÕES PREVENTIVAS;

7.3.3.3. ANEXO C2 - DESCRIÇÃO E PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES DAS MANUTENÇÕES
PREVENTIVAS;

7.3.3.4. ANEXO D - MANUTENÇÕES CORRETIVAS;



7.3.3.5. ANEXO E - SERVIÇOS EVENTUAIS (SOB DEMANDA);

7.3.4. A CONTRATADA sofrerá, sobre o valor da fatura, glosas por cada chamado ou Ordem de Serviço
que não atingir ao respectivo Nível Mínimo de Serviço aplicável.

7.3.5. As glosas deverão ser aplicadas quando os serviços prestados pela contratada não atenderem ao
resultado esperado e/ou quando as ordens de serviços e/ou chamados técnicos não forem concluídos dentro do
prazo previsto.

 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.4.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

7.4.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

7.4.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

7.4.1.3. fraudar na execução do contrato;

7.4.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

7.4.1.5. cometer fraude fiscal.

7.4.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

7.4.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para o serviço contratado;

7.4.2.2. Multa:

7.4.2.2.1       de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo
de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

7.4.2.2.2   conforme as tabelas de ocorrências constantes nos ANEXOS B, C1, D e E;

7.4.2.2.3   as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

7.4.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

7.4.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

7.4.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

7.4.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 7.4.2.4 também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

7.4.4. As sanções previstas nos subitens 7.4.2.1, 7.4.3, 7.4.2.4 e 7.4.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

7.4.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

7.4.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

7.4.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.4.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.



7.4.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

7.4.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

7.4.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.4.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

7.4.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

7.4.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

7.4.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.4.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.4.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.4.14. As glosas e multas poderão cumular-se entre si para fins de cálculo do desconto nas faturas.

 

7.5. Do Pagamento

7.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência.

7.5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.5.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do ateste da
Nota Fiscal/Fatura.

7.5.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

7.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993.

7.5.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

7.5.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.5.1. o prazo de validade;

7.5.5.2. a data da emissão;



7.5.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.5.4. o período de prestação dos serviços;

7.5.5.5. o valor a pagar; e

7.5.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

7.5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7.5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

7.5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.5.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.5.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017, quando couber.

7.5.15. 7.5.15.    É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

7.5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO



8.1. Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, assistência técnica e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência e Anexos, sendo quaisquer tributos, custos e despesas
diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não
podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus
adicionais.

8.2. O custo estimado da contratação é de R$ 1.195.775,24 (um milhão, cento e noventa e cinco mil
setecentos e setenta e cinco reais e vinte e quatro centavos). Os valores máximos estimados estão detalhados na
tabela abaixo:

LOTE 1

Item CATMAT/
CATSER Descrição Tipo de

Serviço Unidade Quantidade

Valor
Unitário
máximo
aceitável

Valor
Máximo
aceitável
total

1 20710
Serviços de manutenção preventiva e
corretiva, com fornecimento de peças e
consumíveis, para a sala-cofre da ANTAQ.

Continuado Mês 30 R$  
32.507,30

R$
975.219,00

2 20710 Abertura e fechamento da blindagem. Sob
demanda Unidade 2(*) R$   

3.691,60
R$     
7.383,20

3 294189 Fornecimento e substituição das baterias dos
Nobreaks (UPS).

Sob
demanda Unidade 64 baterias

(*)
R$   
2.444,06

R$
156.419,84

4 461552 Reabastecimento do Grupo Gerador com
combustível Diesel S500.

Sob
demanda Litro 1000 litros

(*)
R$        
13,97

R$  
13.970,00

5 21687 Fornecimento e instalação de protetores de
surto.

Sob
demanda Unidade 2(*) R$  

3.066,08
R$    
6.132,16

6 63223 Recarga de gás FM-200. Sob
demanda Unidade 1(*) R$

29.041,36
R$  
29.041,36

7 20060 Atualização da documentação da sala-cofre –
“As Built” Dinâmico.

Sob
demanda Unidade 1(*) R$  

3.314,97
R$    
3.314,97

8 20052 Treinamento Sob
demanda Turma 1(*) R$  

4.294,71
R$    
4.294,71

Valor Máximo Aceitável Total R$ 
1.195.775,24

 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

9.1. A despesa decorrente do fornecimento do objeto correrá à conta de dotação orçamentária já
alocada no orçamento da ANTAQ. As informações de dotação orçamentária serão inseridas nos autos, pelo setor
responsável, antes da publicação do Edital.

 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1. O contrato vigorará por 30 (meses) meses, contados a partir da data da sua assinatura,
prorrogável por igual período até o limite de 60 (sessenta meses).

10.2. Justificativa para prazo de vigência do contrato superior à 12 meses, em atenção à Orientação
Normativa AGU nº 38/2011:

10.2.1. Espera-se que um prazo de vigência superior a 30 meses desperte um maior interesse de
empresas de outros Estados, haja vista, que tais empresas podem recuperar de uma forma mais planejada
e segura possíveis investimentos e/ou contratações de profissionais que serão necessários para a
prestação dos serviços em Brasília-DF. Teoricamente um maior número de empresas participantes resulta
em uma maior disputa durante a licitação, uma maior disputa resulta em um custo menor para a ANTAQ,
o que privilegia o princípio da economicidade e eficiência.

10.2.2. Além disso, a equipe da Coordenadoria de Infraestrutura - CIN possui apenas 3 (três)
servidores e possui vários contratos para gerir o que sobrecarrega a equipe. Entendemos que a vigência
por 12 meses traria desvantagens administrativas já que iria sobrecarregar ainda mais a equipe com as



prorrogações contratuais. O modelo de 30 meses é já utilizado em vários contratos da CIN e tem se
mostrado eficiente, desonerando a CIN administrativamente.

 

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice de custos de tecnologia da
Informação (ICTI), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo.

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação

12.1.1. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário.

12.1.2. O critério de julgamento para a seleção da proposta mais vantajosa é o MENOR PREÇO GLOBAL.

12.1.3. De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta licitação
deve ser realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA.

12.1.4. O objeto trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

12.1.4.1. Justificativa para o Pregão Eletrônico

12.1.4.2. Os bens/serviços classificam-se como comuns pelo fato de que os padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais no
mercado, conforme parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

12.1.5. Os critérios de aceitabilidade de preços será o preço máximo estimado global.

12.1.6. Será considerada vencedora a empresa que atender aos requisitos de habilitação e qualificação
técnica e oferecer a proposta de MENOR VALOR GLOBAL, desde que atendidas todas as exigências contidas
neste Termo de Referência e no Edital do Pregão.

12.1.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

 

12.2. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência

12.2.1. O presente certame não será exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, tendo em vista o valor estimado da presente licitação.

12.2.2. A presente contratação não reservará cota do objeto para microempresas e empresas de
pequeno porte pois não seria vantajoso para a administração pública e representaria prejuízo ao conjunto do



objeto a ser contratado. O quantitativo de Fiscais é reduzido e sobrecarregado e a gestão de vários contratos
para uma única solução aumentaria os riscos administrativos e técnicos.

12.2.3. Será garantido o direito de preferência, conforme regras do Edital.

 

12.3. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação

12.3.1. A licitante deverá apresentar prova de inscrição ou registro da empresa junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro do prazo de
validade, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação.

12.3.1.1. No caso de a licitante possuir CREA de localidade diferente da sede da Contratante, deverá
apresentar visto do CREA-DF, previamente à formalização do contrato, em sua plena validade, com
indicação do objeto social compatível com a presente licitação, de acordo com o disposto no inciso I do
art. 30 da Lei nº 8.666/93;

12.3.2. O licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU, de
responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica, detentores de Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) ou de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), relativa à execução de serviços de manutenção
preventiva e corretiva de sala-cofre, incluindo instalações elétricas de baixa tensão, ar-condicionado, sistemas
de detecção e alarme de incêndio.

12.3.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica, detentores de ART ou RRT, deverão
pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como
tal, para fins de comprovação, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto
social ou o administrador/diretor ou, o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e
Previdência Social ou, o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou profissional
pertencente ao rol de responsáveis técnicos da empresa ou com declaração de compromisso de vinculação
contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

12.3.4. O licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por instituição pública
ou privada que comprove que executou ou vem executando, de forma satisfatória, serviços técnicos
especializados de manutenção preventiva e corretiva em sala-cofre construída de acordo com as normas ABNT
NBR 15.247 (ou suas equivalentes internacionais EN 1047-2 e ECB-S) e seus subsistemas, por pelo menos 1 (um)
ano.

12.3.4.1. Tais comprovações devem permitir estabelecer, por comparação, proximidade de
características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto desta licitação, em
edificações não residenciais, com característica do ambiente do ANTAQ, como:

12.3.4.1.1      Célula estanque com painéis e porta corta-fogo com no mínimo 8 m² de área;

12.3.4.1.2      Piso elevado;

12.3.4.1.3      Sistema de climatização de precisão;

12.3.4.1.4     Sistema de detecção, alarme e combate a incêndio com utilização de gás FM-200;

12.3.4.1.5     Instalações elétricas;

12.3.4.1.6     Execução de teste de estanqueidade conforme norma ASTM E 779;

12.3.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado da emitente, contendo a
identificação do signatário, nome, endereço, telefone e, se for o caso, correio eletrônico, para contato e deve(m)
indicar as características dos bens entregues pela LICITANTE;

12.3.6. A Administração poderá realizar diligências nos termos do art. 43, §3, da Lei n. 8.666/93, e em
consonância com as orientações e determinações do Tribunal de Contas da União, momento em que será(ão)
validada(s) as informações constantes dos atestados;

12.3.7. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados aqueles
emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. Serão considerados
como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou
controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja
sócio da empresa emitente e da empresa proponente;

12.3.8. A licitante deverá apresentar declaração de que apresentará no ato de assinatura do contrato o
Certificado de Cadastramento da empresa junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, NT-



19/04/99 referente aos serviços de manutenção de sistemas de prevenção contra incêndio. A Contratada deverá
manter o cadastro referente a este item por toda a vigência do contrato.

12.3.8.1. A exigência encontra respaldo legal no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.666/1993 e ocorre
devido à exigência prevista em norma específica (Decreto DF nº 21.361/2000), juntamente com
normativos emitidos pelo Corpo de Bombeiros do DF.

 

13. VISTORIA FACULTATIVA

 

13.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, é facultado e recomendável aos
licitantes a realização de vistoria no local de execução dos serviços, localizado no SEPN Quadra 514, Conjunto
“E”, Edifício ANTAQ, CEP: 70760-545 – Brasília – DF, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, em dia útil, das 8:00 às 18:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente
pelo telefone (61) 2029-6605 ou pelo e-mail cin@antaq.gov.br, com no mínimo, 1 (um) dia de antecedência.

13.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

13.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação
para a realização da vistoria.

13.4. A DECLARAÇÃO DE VISTORIA, integrante deste Termo de Referência, deverá ser assinada pelos
representantes da ANTAQ e da Licitante, ou o seu representante legal, comprovando que a empresa realizou a
vistoria técnica para conhecimento dos serviços necessários, do ambiente tecnológico da ANTAQ e das
condições técnicas para sua realização.

13.5. A Licitante poderá optar pela não realização da vistoria, para tanto deverá apresentar, junto com
sua proposta de preços, caso seja a vencedora da etapa de lances, a DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO
REALIZAÇÃO DE VISTORIA, conforme modelo fornecido, devidamente assinada por seu representante legal.

13.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a
licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

13.7. O licitante deve comprometer-se a manter sigilo sobre todas as informações a que tiver acesso
em decorrência da visita.

 

14. CONSÓRCIOS

14.1. Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio. Para esta contratação não
há motivos que justifiquem a participação de empresas consorciadas, pois não se tratam de serviços cuja
complexidade justifique a cooperação de duas ou mais empresas para sua entrega, ou seja, os produtos a serem
fornecidos, não pressupõem multiplicidade de atividades empresariais distintas.

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,



podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato
e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

17.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).

17.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

17.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

17.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

17.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

17.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

17.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

17.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

17.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

17.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

17.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

17.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

17.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data
em que for notificada.

17.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

17.10. Será considerada extinta a garantia:

17.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

17.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

17.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

17.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato.

 

18. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

18.1. Constituem anexos deste Termo de Referência os seguintes documentos:

18.1.1. ANEXO A - ANEXO A - DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES, SISTEMAS E COMPONENTES DA SALA-
COFRE DA ANTAQ;



18.1.2. ANEXO B - REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM TODAS AS MANUTENÇÕES E SERVIÇOS
EVENTUAIS;

18.1.3. ANEXO C1 - MANUTENÇÕES PREVENTIVAS;

18.1.4. ANEXO C2 - DESCRIÇÃO E PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES DAS MANUTENÇÕES
PREVENTIVAS;

18.1.5. ANEXO D - MANUTENÇÕES CORRETIVAS;

18.1.6. ANEXO E - SERVIÇOS EVENTUAIS (SOB DEMANDA);

18.1.7. ANEXO F1 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA;

18.1.8. ANEXO F2 - MODELO DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA;

18.1.9. ANEXO F3 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;

18.1.10. ANEXO F4 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONSENTIMENTO QUANTO AO
CUMPRIMENTO DA LGPD;

18.1.11. ANEXO G - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO;

18.1.12. ANEXO H1 - MODELO DE DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO;

18.1.13. ANEXO H2 - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO;

18.1.14. ANEXO H3 - TERMO DE CIÊNCIA;

18.1.15. ANEXO J1 - ORDEM DE SERVIÇO;

18.1.16. ANEXO J2 - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO;

18.1.17. ANEXO J3 - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

 

 

 

ANEXO A – DESCRIÇÃO DAS INSTALAÇÕES, SISTEMAS E COMPONENTES DA SALA-COFRE DA ANTAQ

1.    Ambientes Físicos

1.1    Sala-Cofre

1.1.1       Célula Aceco/Lampertz, modelo TDR-B/M, com 17,90 m2 de área, certificada conforme norma
ABNT NBR 15.247, dotada de 01 porta, sistema de iluminação interna, iluminação de emergência,
passagens blindadas para cabos de rede e elétrica e painéis elétricos e de comando.

1.2    Sala de UPS

1.2.1    Dotada de 01 porta, sistema de iluminação interna, iluminação de emergência, painéis elétricos e
de comando e demais instalações.

1.3    Sala de TELECOM

1.3.1       Dotada de 01 porta, sistema de iluminação interna, iluminação de emergência e demais
instalações.

1.4    Corredor Técnico

1.4.1       Dotada de 01 porta, sistema de iluminação interna, iluminação de emergência e demais
instalações.

1.5    Casa de Máquinas do Grupo Gerador

1.5.1    Dotada de 1 (um) Grupo Gerador.

1.6    Casa de Máquinas Externa (Condensadoras)

1.6.1    Dotada de 5 (cinco) condensadoras.

 

2.    Célula Sala-Cofre



2.1    Célula Estanque

2.1.1       Célula Aceco/Lampertz, modelo TDR-B/M, com 17,90 m2 de área, certificada conforme norma
ABNT NBR 15.247, dotada de 01 porta, sistema de iluminação interna, iluminação de emergência,
passagens blindadas para cabos de rede e elétrica e painéis elétricos e de comando.

2.2    Piso Elevado (Fabricante: tate do brasil (HD 1250); Dimensões: 60 x 60 cm).

2.3    Blindagem (Fabricante: roxtec; Quantidade: 7; Passagem para teste estanqueidade:1).

2.4    Porta (Fabricante: Rittal; Modelo: LSR 18.6 E).

2.5       Luminárias (Quantidade de Luminárias: 8; Fabricante das Luminárias: Philips; Potência das Lâmpadas:
20w).

2.6    Leitos Aramados (Fabricante: real perfil).

3.    Sistema Elétrico

3.1    Quadros QDIX e QDIY (Fabricante VEPAN)

3.1.1.1    Disjuntores (Quantidade:22; Fabricante: Schneider);

3.1.1.2    Multimedidor (Fabricante: Schneider; Modelo: Easylogic PM 1200);

3.1.1.3    Supressor de Surto (Fabricante: Schneider; Modelo: IPRD 40 – 340; Quantidade: 3);

3.2    Quadro QDEMG (Fabricante VEPAN)

3.2.1    Disjuntores (Quantidade: 2; Fabricante: Schneider; Modelo: IC 80N)

3.2.2    Supressor de Surto (Fabricante: Schneider; Modelo: IPRD 40 – 340; Quantidade:3);

3.3    Nobreak UPS-X

3.3.1       Fabricante: SMS; Modelo: Gran Triphases/GT 80000 TH/TH; Série: 282480000011; Potência: 80
kVA; Frequência: 60 Hz);

3.3.2       Banco de Baterias: Baterias: VLRA Unipower M6 V0 P (UP12700); Quantidade de Baterias: 32;
Tensão Nominal das Baterias: 12V; Corrente Nominal das Baterias: 70 Ah;

3.4    Nobreak UPS-Y

3.4.1       Fabricante: SMS; Modelo: Gran Triphases/GT 80000 TH/TH; Série: 282480000010; Potência: 80
kVA; Frequência: 60 Hz);

3.4.2       Banco de Baterias: Baterias: VLRA Unipower M6 V0 P (UP12700); Quantidade de Baterias: 32;
Tensão Nominal das Baterias: 12V; Corrente Nominal das Baterias: 70 Ah;

3.5    Grupo Gerador Diesel 100kVA - Stemac - Carenado

3.5.1    Motor (Marca: Perkins; Modelo: 1104A-44TG2 Série: B519812; Capacidade do Reservatório Diesel:
250 litros;);

3.5.2    Gerador (Marca: WEG; Modelo: GTA202AI34; Série: 10227988; Tensão: 380 V;

3.5.3    Usca (Fabricante: Stemac; Modelo: DS 7320; Série: 1471631")

 

4.    Sistema de Climatização:

4.1    Composto de:

4.1.1    03 (três) Sistemas de Climatização de Precisão, 380V com 10 KW total cada, Marca APC Schneider
Eletric, em linha com os racks – “in-row”, projetados para operar em regime de redundância (2+1), com
confinamento do corredor quente, instalados na Sala-Cofre.

4.1.1.1       Evaporadoras (quantidade: 3; Fabricante: APC/Schneider Eletric; Modelo: IN ROW
ACRD100; Fabricante do Compressor: Danfoss; Modelo do Compressor: HRH032U1LP6)

4.1.1.2    Condensadoras (quantidade: 3; Fabricante: Heatcraft; Modelo: FCB5SM)

4.1.2    02 Sistemas de Climatização de conforto, “Split System” com capacidade térmica de 24.000 BTUs,
marca Carrier, para atender a sala de UPS.



4.1.2.1       Evaporadoras (quantidade: 2; condicionador de ar tipo split system – remoto a ar;
Fabricante: Carrier; Modelo: K42BC5LC);

4.1.2.2    Condensadoras (quantidade: 2; Fabricante: Carrier; Modelo: 38CCMO48235MC);

 

5.    Sistema de Detecção e Combate de Incêndio

5.1       Composto por detectores de fumaça convencionais, sistema de detecção precoce via analisador de
amostras do ar ambiente (Stratos micra 100), alarme sonoro, alarme visual, acionador e bloqueador do sistema
de combate automático, 01(um) cilindro de gás de combate tipo FM-200, rede de tubulação, bicos de aspersão,
mini-central de incêndio e painel central de alarmes, 02 (dois) extintores PQS de 6Kg.

5.2    Detecção Precoce - Micra 100

5.2.1    Fabricante: Stratos - HSSD

5.2.2    Modelo: Stratos Micra 100

5.3    Detecção convencional

5.3.1    Painel de Controle (Fabricante: Notifier by Honeywell; Modelo RP-2002);

5.3.2    4 detectores de fumaça;

5.3.3    1 Sirene audiovisual;

5.3.4    1 acionador manual;

5.4    Cilindro de gás FM-200 (Quantidade: 1)

5.4.1    Nº do Cilindro: 4789FV;

5.4.2    Peso Total: 106,3 Libras (48,22 Kg);

5.5    Extintores de Incêndio Convencionais PQS ABC 6 Kg (Quantidade 2; Fabricante: Lorenzi)

 

6.    Sistema de Monitoração e Supervisão

6.1       01 unidade de processamento CMC com 04 sensores instalados (sensores de umidade Rittal, líquido,
temperatura e RHT), 03 (três) unidades I/O, sensor de presença de água no entrepiso e software CMC Manager
instalado em 01 micro computador.

6.2    CMC (Fabricante: Rittal Modelo: CMC III; Número Serial: 19V5542 com CMC III PU, 3 CMC IO Units e CMC
III Power Supply).

6.3    4 Sensores Rittal instalados (Temperatura, Umidade Líquido e Porta).

6.4    Painel IHM – Interface Humano Máquina na parte de fora da sala.

 

7.    Sistema de Controle e Acesso

7.1    Leitores Biométricos (Quantidade: 3; Fabricante: BIOCHECK; Modelo: TF1700).

7.2    Software Biométrico: Control Access V 2.0.

 

8.    Sistema de CFTV

8.1    Composto por 04 (quatro) câmeras IP PoE, digitais coloridas com lentes, com lentes de auto-íris, sistema de
gravação digital Digifort, servidor marca Dell PowerEdge modelo R430 e switch marca HP modelo V1910-24G-
PoE.

8.2    Câmeras (Quantidade: 4; Fabricante: Dahua; Modelo: DH-IPC-HDBW3300).

8.3       Servidor de Controle de Acesso e CFTV (Dell PowerEdge R430; CPU Intel Xeon E5-2620v3 @ 2.4GHz;
Memória Ram: 8 GB; HD: 2 TB; SO: Windows).

8.4    Switch HP, modelo V1910-24G-PoE.

8.5    Software de Gravação (Digifort 7.0).



 

9.    Sistemas de cabeamento estruturado

9.1    Composto por cabeamento lógico UTP categoria 6A e conexões ópticas OM3.

 
 

ANEXO B – REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS EM TODAS AS MANUTENÇÕES (PREVENTIVAS E
CORRETIVAS) E SERVIÇOS EVENTUAIS

1.    REQUISITOS GERAIS

1.1    Cabe à CONTRATADA garantir o pleno funcionamento da solução sala-cofre da ANTAQ e seus subsistemas.

1.2       Estão inclusos no preço fixo mensal (manutenções preventivas e corretivas) todos os componentes, as
peças de reposição, os consumíveis e materiais auxiliares utilizados nas manutenções preventivas e corretivas,
tais como lubrificantes, fitas e materiais isolantes, parafusos, porcas arruelas, terminais, abraçadeiras, correias e
rolamentos, assim como cabos e tubos de qualquer tipo.

1.3       Durante a execução das manutenções (preventivas e corretivas) e serviços eventuais, a CONTRATADA
deverá observar e obedecer a todas as recomendações, orientações, instruções, procedimentos e parâmetros
indicados nos manuais dos fabricantes dos componentes e equipamentos da sala-cofre, bem como as normas
técnicas, os procedimentos estabelecidos contratualmente e as orientações dos técnicos da CONTRATANTE.

1.4    Durante toda a vigência do contrato, toda e qualquer manutenção (preventiva e/ou corretiva) ou serviço
eventual executados na sala-cofre da ANTAQ deverá preservar, integralmente, as características originais, a
estanqueidade, as condições e requisitos que ensejaram as certificações da sala-cofre da ANTAQ quando de sua
construção, sendo responsabilidade da CONTRATADA o ônus decorrente da execução fora de tais padrões.

1.5      Os serviços de manutenção (preventiva e corretiva) e serviços eventuais deverão ser, obrigatoriamente,
prestados por equipe especializada e treinada quanto ao tipo de ambiente e subsistemas envolvidos na
contratação.

1.6       Os funcionários designados para a realização dos serviços na sala-cofre deverão estar devidamente
identificados com crachá e uniforme da CONTRATADA.

1.7       Ao efetuar soldagens, deverá ser utilizado um sistema de exaustão apropriado, com o intuito de não
contaminar os sistemas de condicionamento de ar e de aspiração e detecção de fumaça/incêndio.

1.8       Deverá ser efetuada a limpeza do local onde a manutenção ou serviço eventual foram executados,
inclusive abaixo do piso elevado, com a remoção de detritos, sobras de materiais, e demais consumíveis
utilizados pela contratada.

1.9       A CONTRATADA deverá refazer, às suas expensas, no prazo de 03 (três) dias úteis, os serviços que, a
critério do CONTRATANTE e por responsabilidade da CONTRATADA, não atendam aos requisitos necessários ou
não estejam em conformidade com as especificações deste termo, contados a partir da data de ciência do
termo de recusa ou do recebimento da notificação da ANTAQ, conforme o caso.

 

2.    SUBSTITUIÇÃO DE COMPONENTES E PEÇAS

2.1    A contratação em tela contempla todo e qualquer componente que constitui a sala-cofre da ANTAQ. Logo,
para garantir o perfeito funcionamento da sala-cofre, a CONTRATADA terá a obrigação de reparar ou substituir,
às suas expensas, os equipamentos, peças e/ou componentes, seja por motivo de desgaste natural, defeito,
recomendação do fabricante ou de acordo com o manual do produto.

2.2       Deverão ser verificadas as perfeitas condições físicas e funcionais dos equipamentos substituídos ou
instalados, com sua imediata substituição em caso de mau funcionamento.

2.3    Os materiais, peças e componentes de reposição devem ser idênticos aos substituídos, originais, novos e
de primeiro uso. Em caso de impossibilidade da substituição pelo original, a Contratada deverá apresentar
justificativa técnica expressa à CONTRATANTE, e em caso de aceite da justificativa, a CONTRATADA deverá
apresentar o componente de reposição com especificações, padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores, novos e de primeiro uso.



2.4    A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, qualquer componente que
venha a se enquadrar em um dos seguintes casos:

2.4.1       Ocorrência de 3 (três) ou mais chamados técnicos de manutenção corretiva dentro de um período
contínuo qualquer de 180 (cento e oitenta) dias;

2.4.2       Soma dos tempos de paralisação que ultrapasse 24 (vinte e quatro) horas dentro de um período
contínuo qualquer de 60 (sessenta) dias;

2.5    A substituição definitiva será admitida a critério do CONTRATANTE, após prévia avaliação técnica quanto às
condições de uso e compatibilidade do componente ofertado, em relação àquele que está sendo substituído;

 

3.    RELATÓRIO TÉCNICO MENSAL e RELATÓRIOS ESPECÍFICOS

3.1       A CONTRATADA deverá elaborar e entregar Relatório Técnico Mensal dos serviços de manutenção
preventiva, corretiva e serviços eventuais executados no respectivo mês.

3.2    O Relatório Técnico Mensal deverá ser entregue até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente.

3.3    No Relatório Técnico Mensal deverão constar, no mínimo:

3.3.1    todas as atividades executadas na manutenção preventiva;

3.3.2    todas as Ordens de Serviço solicitadas e os Chamados Técnicos abertos durante o mês;

3.3.3    os serviços eventuais executados no respectivo mês;

3.3.4    o detalhamento de cada serviço realizado;

3.3.5    a peças substituídas e a devida justificativa e comprovação da necessidade de substituição;

3.3.6       os pontos de não conformidade encontrados durante a realização dos serviços e as correções
efetuadas;

3.3.7    as vulnerabilidades, as ameaças e os riscos encontrados;

3.3.8    recomendações de upgrades e melhorias tecnológicas no Data Center;

3.4    Quando executar serviços e testes mais específicos, a CONTRATADA também deverá elaborar e entregar os
respectivos relatórios, tais como:

3.4.1    Relatório de Teste de Estanqueidade;

3.4.2    Relatório de Análise de Energia;

3.4.3    Relatório de Auditoria;

3.4.4    Relatório Termográfico;

3.4.5    Relatório de manutenção de equipamento;

3.4.6    Relatório de Serviço Eventual (Sob Demanda) executado;

3.4.7    Outro relatório solicitado pela CONTRATANTE;

3.5      Os Relatórios Técnicos Específicos deverão ser elaborados e entregues à CONTRATANTE em até 7 (sete)
dias corridos após a execução dos serviços.

3.6    Todos os relatórios técnicos mensais e específicos elaborados e entregues pela CONTRATADA deverão ser
assinados pelo Responsável Técnico da Contratada, preferencialmente em formato digital.

 

4.    SANÇÕES

4.1      Para efeito de aplicação de sanções, além das sanções constantes nos ANEXOS C1, D e E, foi definida a
tabela abaixo, contendo as ocorrências (infrações) e as respectivas sanções válidas para todas as manutenções
(preventivas e corretivas) e serviços eventuais (sob demanda).

 

ID OCORRÊNCIAS SANÇÕES



ID OCORRÊNCIAS SANÇÕES

OCOR.39 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

Multa de 5% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.40
Manter profissional que seja considerado inapto para os serviços a serem prestados,
seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente, falta de urbanidade ou que
venha a transgredir as normas disciplinares da ANTAQ.

Multa de 5% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.41 Permitir a presença de empregado sem crachá nos locais onde há prestação de
serviço.

Multa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.42 Deixar de substituir as peças, componentes, materiais ou parte de peças que
apresentarem defeitos ou estiverem no final da sua vida útil.

Multa de 10% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.43 Utilizar peças, parte de peças, componentes e outros materiais sem ser novos, de
primeiro uso, originais ou sem autorização do gestor do contrato.

Multa de 10% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.44 Retirar das dependências do CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou materiais,
sem autorização prévia do responsável.

Multa de 5% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.45 Destruir, não zelar ou danificar documentos, equipamentos e/ou instalações do
contratante, por culpa ou dolo de seus agentes.

Multa de 10% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.46 Na hipótese de rescisão contratual por inexecução total ou parcial do Contrato. Multa de 15% do valor global
do contrato.

OCOR.47 Não apresentar documentação exigida da empresa ou dos profissionais. Advertência

OCOR.48 Deixar de prestar quaisquer informações solicitadas no prazo estipulado.
Multa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por dia de
atraso.

OCOR.49 Quebra de sigilo (publicação integral ou parcial de documentos, especificação técnica
ou qualquer outro artefato de propriedade do ANTAQ).

Multa de 10% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.50 Não se responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes do objeto, na forma prevista
no contrato.

Multa de 10% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.51 Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha
acarretado prejuízos para o CONTRATANTE.

Multa de 5% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.52 Execução insatisfatória, que tenha acarretado prejuízos para o CONTRATANTE.
Multa de 5% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.53 Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material.
Multa de 5% sobre o valor do
serviço fixo mensal por
ocorrência.

OCOR.54 Provocar o desligamento ou indisponibilidade da sala-cofre.
Multa de 10% sobre o valor do
serviço fixo mensal por hora
de indisponibilidade.

 

5.    INFORMAÇÕES ADICIONAIS

5.1       No ANEXO A estão descritas as instalações, sistemas, equipamentos e componentes da sala-cofre da
ANTAQ que fazem parte do escopo dos serviços de manutenção (preventiva e corretiva) e dos serviços
eventuais.

 

 

ANEXO C1 – MANUTENÇÕES PREVENTIVAS

1.    DISPOSIÇÕES GERAIS DAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS



1.1    Os serviços de manutenção preventiva são os procedimentos, tais como rotinas de testes e verificações,
destinados a prevenir a ocorrência de falhas, quebras e/ou defeitos dos equipamentos, componentes, sistemas,
acessórios, instalações e subsistemas da sala-cofre, conservando-os em perfeito estado de uso, funcionamento
e ocupação, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas. As manutenções preventivas previnem a
ocorrência corretiva, incluindo a desmontagem dos equipamentos para limpeza interna e externa, com
substituição de peças ou remoção de agentes nocivos de qualquer natureza existentes no complexo mecânico,
elétrico, eletromecânico, tubulações, condensadores e controle eletrônicos, bem como substituição e/ou
lubrificação de todos os pontos móveis e complexos mecânicos, com óleo e/ou graxa próprios, de modo a
minimizar desgastes dos eixos, engrenagens, polias, correias, rolamentos, contatos elétricos e outros
componentes.

1.2       As manutenções preventivas deverão contemplar, no mínimo, as atividades constantes no ANEXO C2,
conforme a respectiva periodicidade mínima indicada para cada atividade.

1.3    Os serviços descritos no ANEXO C2 são as atividades mínimas a serem realizadas. Caso seja necessário, a
CONTRATADA deverá executar outros serviços não listados para assegurar o pleno funcionamento do ambiente
de forma segura, inclusive com a reposição de peças e componentes. A CONTRATADA não poderá alegar a
ausência destes para a não prestação de algum serviço ou fornecimento de peças não listados.

1.4       O serviço de manutenção preventiva também abrange as manutenções preditivas que se fizerem
necessárias durante o contrato.

1.4.1      Entende-se como manutenção preditiva os procedimentos destinados a prolongar a vida útil de
equipamentos e sistemas, através da substituição programada de componentes e/ou equipamentos,
diagnosticado através de testes e análise de características de tendência de modo a prevenir a ocorrência
de quebras e defeitos das instalações, equipamentos e sistemas envolvidos, conservando-os em perfeito
estado de uso, de acordo com normas técnicas, manuais e especificações dos fabricantes. Este tipo de
manutenção geralmente maximiza o uso dos componentes que poderiam ser trocados
indiscriminadamente na manutenção preventiva, porém é necessário intervenções para testes e análise
de dados coletados para verificação de tendências.

1.5       A manutenção preventiva deverá ocorrer com o funcionamento normal da sala-cofre, isto é, sem
desligamento dos equipamentos.

1.6    Durante a execução das rotinas de manutenção preventiva, caso seja detectada a necessidade de algum
reparo ou substituição de peça que configure manutenção corretiva, este serviço deverá ser previamente e
formalmente autorizado pelo Gestor do Contrato.

1.7    A critério do CONTRATANTE, poderão ser abertos chamados técnicos de manutenção corretiva para sanar
vícios detectados durante realização das atividades de manutenção preventiva.

 

2.    PLANO E CRONOGRAMA DAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS

2.1       As manutenções preventivas serão realizadas por meio de visitas técnicas programadas, realizadas em
intervalos regulares predeterminados, registradas no Cronograma de Manutenções Preventivas.

2.2    PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PROGRAMADA (PMPP)

2.2.1    A CONTRATADA deverá elaborar e entregar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da Reunião
Inicial, o Plano de Manutenção Preventiva Programada (PMPP), contendo:

2.2.1.1      O Cronograma de Manutenções Preventivas com as datas planejadas para realização de
todas as manutenções preventivas durante os 30 meses de contrato.

2.2.1.1.1    O Cronograma de Manutenções Preventivas deverá ser elaborado escalonando as
manutenções de forma que haja pelo menos uma visita mensal de equipe técnica da
CONTRATADA.

2.2.1.2       O Plano de Distribuição das Atividades, em conformidade com a periodicidade
estabelecida no ANEXO C2.

2.2.1.3    A lista de funcionários que executarão os serviços;

2.2.1.4    A lista de funcionários que necessitarão de acesso ao prédio da CONTRATANTE.

2.2.1.5    O procedimento para abertura dos chamados;

2.2.1.6    Contatos relevantes para a correta execução do contrato;



2.2.2      Após o recebimento do Plano de Manutenção Preventiva Programada (PMPP) a CONTRATANTE
deverá aprová-lo ou solicitar ajustes pela CONTRATADA.

2.2.3       O Plano de Manutenção Preventiva Programada (PMPP) aprovado deverá indicar a respectiva
versão do documento para controle das alterações realizadas.

2.2.4       Durante a execução do contrato, caso seja detectada necessidade de ajustes no Plano de
Manutenção Preventiva Programada (PMPP) este deverá ser revisado e submetido à nova aprovação pela
CONTRATANTE.

2.2.5       O Plano de Manutenção Preventiva Programada (PMPP) deverá ser assinado pelo Responsável
Técnico da Contratada;

 

3.    ORDENS DE SERVIÇO PARA AS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS

3.1       A CONTRATANTE deverá elaborar e encaminhar a Ordem de Serviço para a execução da manutenção
preventiva até o dia útil anterior à data registrada no Cronograma de Manutenções Preventivas.

 

4.    DIAS E HORÁRIOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1    Os serviços de manutenção preventiva realizar-se-ão no período de segunda a sexta, em dias úteis, das 8h
às 18h, conforme as datas registradas no Cronograma de Manutenções Preventivas.

4.2    Eventualmente, desde que autorizado pela CONTRATANTE, algumas atividades do serviço de manutenção
preventiva poderão ser realizadas fora do horário citado no item anterior, inclusive nos finais de semana e
feriados, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, nos seguintes casos:

4.2.1       Necessidade de desligamento de equipamentos Datacenter para realização da atividade da
manutenção;

4.2.2    Aumento do risco de desligamento de equipamentos do Datacenter.

4.2.3    Outros casos em que o serviço exija.

 

5.    RELATÓRIO TÉCNICO MENSAL

5.1       A CONTRATADA deverá elaborar e entregar Relatório Técnico Mensal dos serviços de manutenção
preventiva, corretiva e serviços eventuais executados no respectivo mês.

 

6.    ACORDOS DE NÍVEIS DE SERVIÇO

6.1    A CONTRATADA deverá cumprir os seguintes Acordos de Níveis de Serviço para o serviço de manutenção
preventiva.

ANS ANS/META

ANS.01 Entregar o Plano de Manutenções Preventivas Programadas dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
Reunião Inicial.

ANS.02 Executar a Manutenção Preventiva na data registrada no Cronograma.

ANS.03 Executar a Manutenção Preventiva de forma completa e satisfatória. Por completa entende-se por realizar todas as
atividades definidas para cada subsistema obedecendo a periodicidade mínima de execução de cada atividade.

ANS.04 Executar, mensalmente, as Manutenções Preventivas durante todo o período de vigência do contrato.

 

7.    GLOSAS E SANÇÕES

7.1     O não cumprimento dos acordos de níveis de serviço estipulados no item anterior ensejará em glosas e
sanções à Contratada, conforme tabela abaixo:

ID OCORRÊNCIAS GLOSAS SANÇÕES



ID OCORRÊNCIAS GLOSAS SANÇÕES

OCOR.01 Atrasar a entrega do Plano de Manutenções Preventivas.

Glosa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por dia ou
fração de atraso, até o limite
de 10%.

 

OCOR.02 Atrasar a execução da manutenção preventiva.

Glosa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por dia ou
fração de atraso, até o limite
do último dia útil do mês
correspondente.

 

OCOR.03 Atrasar a execução da manutenção preventiva por 2
(duas) vezes.

Glosa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por dia ou
fração de atraso, até o limite
do último dia útil do mês
correspondente.

 

OCOR.04 Atrasar a execução da manutenção preventiva por 3
(três) vezes.

Glosa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por dia ou
fração de atraso, até o limite
do último dia útil do mês
correspondente.

Advertência

OCOR.05 Atrasar a execução da manutenção preventiva por 4
(quatro) vezes.

Glosa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por dia ou
fração de atraso, até o limite
do último dia útil do mês
correspondente.

Multa de 5% sobre
o valor do serviço
fixo mensal
correspondente.

OCOR.06 Atrasar a execução da manutenção preventiva por 5
(cinco) ou mais vezes.

Glosa de 1% sobre o valor do
serviço fixo mensal por dia ou
fração de atraso, até o limite
do último dia útil do mês
correspondente.

Multa de 10%
sobre o valor do
serviço fixo mensal
correspondente.

OCOR.07 Realizar os serviços de manutenção preventiva de forma
incompleta ou insatisfatória.

Glosa de 0,5% sobre o valor
do serviço fixo mensal, por
atividade do ANEXO C2 não
realizada ou executada de
forma insatisfatória.

 

OCOR.08 Realizar os serviços de manutenção preventiva de forma
incompleta ou insatisfatória por 2 (duas) vezes).

Glosa de 0,5% sobre o valor
do serviço fixo mensal, por
atividade do ANEXO C2 não
realizada ou executada de
forma insatisfatória.

Advertência

OCOR.09 Realizar os serviços de manutenção preventiva de forma
incompleta ou insatisfatória por 3 (três) vezes).

Glosa de 0,5% sobre o valor
do serviço fixo mensal, por
atividade do ANEXO C2 não
realizada ou executada de
forma insatisfatória.

Multa de 10%
sobre o valor do
serviço fixo mensal
correspondente.

OCOR.10 Realizar os serviços de manutenção preventiva de forma
incompleta ou insatisfatória por 4 (quatro) vezes).

Glosa de 0,5% sobre o valor
do serviço fixo mensal, por
atividade do ANEXO C2 não
realizada ou executada de
forma insatisfatória.

Multa de 20%
sobre o valor do
serviço fixo mensal
correspondente.

OCOR.11 Realizar os serviços de manutenção preventiva de forma
incompleta ou insatisfatória por 5 (cinco) vezes).

Glosa de 0,5% sobre o valor
do serviço fixo mensal, por
atividade do ANEXO C2 não
realizada ou executada de
forma insatisfatória.

Multa de 30%
sobre o valor do
serviço fixo mensal
correspondente.

OCOR.13 Deixar de executar 1 (uma) Manutenção Preventiva no
período de vigência do contrato;

Glosa de 100% sobre o valor
do serviço fixo mensal.  

OCOR.14 Deixar de executar 2 (duas) Manutenções Preventivas no
período de vigência do contrato;

Glosa de 100% sobre o valor
do serviço fixo mensal. Advertência



ID OCORRÊNCIAS GLOSAS SANÇÕES

OCOR.15 Deixar de executar 3 (três) Manutenções Preventivas no
período de vigência do contrato;

Glosa de 100% sobre o valor
do serviço fixo mensal.

Multa de 1% (um
por centro) do
valor global do
contrato.

OCOR.16 Deixar de executar 4 (quatro) Manutenções Preventivas
no período de vigência do contrato;

Glosa de 100% sobre o valor
do serviço fixo mensal.

Multa de 3% (três
por centro) do
valor global do
contrato.

OCOR.17 Deixar de executar 5 (cinco) Manutenções Preventivas
no período de vigência do contrato;

Glosa de 100% sobre o valor
do serviço fixo mensal.

Multa de 5% (cinco
por centro) do
valor global do
contrato +
Inexecução
Contratual.

OCOR.18 Deixar de executar 2 (duas) Manutenção Preventiva
consecutivas no período de vigência do contrato;

Glosa de 100% sobre o valor
do serviço fixo mensal.

Multa de 5% (cinco
por centro) do
valor global do
contrato +
Inexecução
Contratual.

 

 

 

ANEXO C2 – DESCRIÇÃO E PERIODICIDADE DAS ATIVIDADES DAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS

1.    A manutenção preventiva programada deverá contemplar, no mínimo, as seguintes atividades, realizadas com a
periodicidade mínima indicada, durante o contrato de 30 meses:

ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

CÉLULA SALA-COFRE

ID PORTAS DA SALA-COFRE PERIODICIDADE
MÍNIMA

1

Inspecionar e, se necessário, reparar ou substituir elementos
desgastados das vedações, dobradiças, soleiras, almofadas,
fechaduras, cabos flexíveis, molas, micro switch, flanges,
abraçadeiras, juntas flexíveis e mangotes;

Trimestral

2 Verificar estado, alinhamento e lubrificação das dobradiças da porta. Trimestral

3 Verificar e testar o funcionamento da abertura e fechamento
automático da porta. Trimestral

4 Garantir o correto funcionamento do fechamento das portas bem
como sua vedação. Trimestral

5 Verificar o funcionamento do alarme da porta. Trimestral

6 Verificar e testar os eletroímãs e o micro switch, efetuando as
correções necessárias para o perfeito funcionamento dos mesmos. Trimestral

7 Verificar e regular o alinhamento da porta. Trimestral
8 Verificar funcionamento dos pinos da porta e verificar lacre. Trimestral

9 Verificar e regular o posicionamento da soleira para garantir o correto
funcionamento do fechamento das portas. Trimestral

10 Verificar, reparar ou substituir gaxeta. Trimestral
11 Verificar funcionamento da mola geze. Trimestral
12 Verificar funcionamento da fechadura e lubrificar cilindro. Trimestral
13 Verificar a pintura das portas e pintar, se necessário. Trimestral
14 Verificar o funcionamento da chave da porta. Trimestral

ID BLINDAGENS PERIODICIDADE
MÍNIMA

15 Verificar aspecto visual das blindagens. Semestral



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

16 Inspecionar o isolamento das blindagens. Semestral
17 Inspecionar se as blindagens estão identificadas. Semestral

18 Inspecionar se as blindagens estão lacradas de acordo com o padrão
e reparar, se necessário. Semestral

19 Verificar se as blindagens estão fechadas e fechar as passagens
abertas. Semestral

20
Inspecionar se as caixas de isolamento das tubulações estão
preenchidas com lã de rocha, se estão com a pintura intumescente e
vedadas com isolamento.

Semestral

21 Inspecionar se as caixas bipartidas internas estão fixadas e
preenchidas com lã de rocha. Semestral

22 Inspecionar caixas de isolação passiva, preenchimento com lã e
pintura intumescente. Semestral

23 Inspecionar se há folga nas vedações dos cabos e tubos e reparar, se
necessário. Semestral

24 Inspecionar se as chapas console estão fixadas e pintadas. Semestral
25 Inspecionar cunhas de aperto e reparar, se necessário. Semestral
26 Inspeção e reparação de passagens de cabos (se necessário). Semestral
27 Verificar a pintura de elementos de blindagem. Semestral

28 Testar fechamento e verificar as vedações dos cabos com dampers de
fechamento automático dos dutos de climatização. Semestral

ID PAINÉIS E TETO DA SALA-COFRE PERIODICIDADE
MÍNIMA

29
Fazer a verificação completa da integridade dos painéis, dos
elementos de vedação, das juntas, dos perfis de acabamento e
pintura das paredes e teto.

Semestral

30 Inspecionar se há desgastes na pintura (descascamento e ranhuras) e
fazer retoques de pintura, se necessário. Semestral

31 Inspecionar se há desgastes na pintura abaixo do piso elevado e atrás
das luminárias. Semestral

32 Verificar o estado do forro e reparar ou substituir, se necessário. Semestral
33 Inspecionar se os perfis de acabamento estão fixados corretamente. Semestral

ID LUZES E LUMINÁRIAS PERIODICIDADE
MÍNIMA

34

Verificar, testar funcionamento, corrigir ou substituir, se necessário,
lâmpadas, soquetes, reatores eletrônicos, luzes de emergência, leds
de sinalização, letreiros reflexivos e demais componentes do sistema
de iluminação.

Trimestral

35 Verificar funcionamento do alarme de iluminação. Trimestral
36 Realizar limpeza das luminárias e luzes de emergência. Trimestral

ID ESTANQUEIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

37 Inspeção e avaliação geral dos elementos de estanqueidade da sala-
cofre. Anual

ID PISO ELEVADO PERIODICIDADE
MÍNIMA

38 Verificar e corrigir o alinhamento vertical (nivelamento) e horizontal
das placas. Semestral

39
Identificar, reparar e/ou substituir placas defeituosas, danificadas
e/ou inadequadas às disposições dos racks/equipamentos e ao
condicionamento de ar.

Semestral

40 Inspecionar acabamentos e se os seguimentos de rodapés estão
completos e fixados. Semestral

41 Verificar os suportes das placas, corrigindo-os ou substituindo-os
quando necessário. Semestral

42 Inspecionar as cruzetas e os pedestais, corrigindo-os ou substituindo-
os quando necessário. Semestral

43 Reavaliar a carga e reforçar os pontos do piso onde for necessário. Semestral



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

44 Inspecionar oxidação no piso de fundo. Semestral

45 Verificar e corrigir o alinhamento e o torque dos elementos de
fixação. Semestral

SISTEMA ELÉTRICO

ID QUADROS E PAINÉIS ELÉTRICOS PERIODICIDADE
MÍNIMA

46 Verificar aspecto visual dos quadros e painéis elétricos. Mensal
47 Verificar se há ruídos e odores anormais Mensal

48
Reapertar os componentes do quadro ou painel (parafusos de
conexões elétricas, parafusos de sustentação, réguas de bornes,
barramentos, terminais e disjuntores).

Mensal

49 Verificar quantidade de circuitos reservas (apenas circuitos completos
disjuntores + tomada) Mensal

50 Inspecionar réguas de bornes, disjuntores, barramentos e canaletas.
Reparar ou substituir, se necessário. Mensal

51 Inspecionar, armários, fechos, travas, trincos e dobradiças dos
quadros e painéis. Reparar ou substituir, se necessário. Mensal

52 Verificar se não há fio solto. Mensal
53 Verificar operações dos componentes. Mensal
54 Verificar funcionamento do multimedidor (ex. tela e aspecto físico). Mensal
55 Inspecionar e apertar fusíveis. Reparar ou substituir, se necessário. Mensal
56 Inspecionar a identificação dos circuitos. Mensal
57 Medir tensões e correntes de entrada e saída por fase. Mensal
58 Medir e balancear as cargas entre as fases. Mensal
59 Medir corrente de neutro. Mensal
60 Medir e avaliar a resistência. Mensal
61 Medir corrente nominal do disjuntor geral. Mensal
62 Medir frequência da rede elétrica. Mensal
63 Medir o consumo energético da sala-cofre. Mensal

64
Inspecionar as réguas, botoeiras, fusíveis, interruptores de correntes
de fuga, disjuntores, cabos de alimentação, parafusos e terminais,
interruptores, sinalizadores.

Mensal

65 Medir a tensão e corrente de entrada e saída, carga e baterias. Mensal
66 Checagem de temperatura das fontes e Trafo. Trimestral
67 Realizar inspeção termográfica dos quadros e painéis elétricos. Trimestral

68 Verificação dos temporizadores, leds de sinalização, contadores e
articuladores. Mensal

69 Verificação e lubrificação das fechaduras e verificação da pintura. Mensal
70 Realizar limpeza interna e externa dos quadros e painéis elétricos. Mensal

ID ATERRAMENTO PERIODICIDADE
MÍNIMA

71
Inspecionar o sistema de aterramento e seus componentes: malha de
aterramento, cabos, carcaças, jumpers na estrutura e no piso elevado
e equipamentos.

Trimestral

72 Inspecionar o aterramento dos equipamentos. Trimestral
73 Medir a resistência de aterramento. Trimestral

ID PONTOS DE ENERGIA, RÉGUAS E DISJUNTORES PERIODICIDADE
MÍNIMA

74 Verificação das tomadas de força dos equipamentos. Mensal
75 Verificar corrente e tensão, reapertar barramentos e terminais. Mensal

76 Verificar funcionamento dos disjuntores e efetuar limpeza, correção
ou substituição. Mensal

77 Inspecionar e substituir réguas, se necessário. Mensal
78 Realizar testes e garantir redundância das réguas nos racks. Anual

ID NO-BREAKS (UPS) PERIODICIDADE
MÍNIMA

79 Verificar o status dos nobreaks e do inversor. Mensal



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

80 Verificar parâmetros e configurações dos nobreaks e realizar ajustes. Mensal
81 Medir e ajustar tensões e correntes de entrada e saída por fase. Mensal

82 Realizar testes de funcionamento dos nobreaks: teste de descarga da
bateria, simulação de faltas e tempo de atuação do nobreak. Mensal

83 Verificar a integridade dos disjuntores e, se necessário, reparar ou
substituir. Mensal

84 Inspecionar e reapertar bornes e terminais. Mensal
85 Realizar limpeza (superfície externa, painel, bornes e baterias). Mensal

86
Verificar o estado geral das baterias, identificando quebras,
rachaduras, estufamentos e vazamentos nas baterias, substituindo as
baterias, quando for o caso.

Mensal

87 Verificar o indicador de nível de carga, e o lacre nas válvulas de
suspiro das baterias. Mensal

88 Medir tensão das baterias. Mensal
89 Medir temperatura média do banco de baterias. Mensal
90 Testar banco de baterias dos nobreaks Mensal
91 Verificar a condutância do banco de baterias. Mensal

ID GRUPO GERADOR (MOTOR, GERADOR, USCA) PERIODICIDADE
MÍNIMA

92 Realizar testes de funcionamento (partida manual e automática) e
operação. Mensal

93 Realizar testes de funcionamento sem carga e com carga. Mensal
94 Verificar a resistência de pré-aquecimento. Mensal

95 Verificar parâmetros da controladora do grupo gerador e realizar
ajustes e configurações. Mensal

96 Registrar a tensão e frequência geradas, através da leitura da
controladora. Mensal

97 Registrar a indicação do horímetro, através da leitura da
controladora. Mensal

98 Registrar a potência utilizada (medida em carga), através da leitura da
controladora. Mensal

99 Verificar o nível do óleo do motor e completar ou efetuar a troca, se
necessário. Mensal

100 Inspecionar se há vazamentos no motor e reparar, se necessário. Mensal

101 Inspecionar o nível de água do sistema de arrefecimento e completar
o nível, se necessário. Mensal

102 Inspecionar temperatura da água de resfriamento antes do
funcionamento. Mensal

103 Verificar se há vazamentos no sistema de arrefecimento e, se
necessário, reparar. Mensal

104 Inspecionar se há vazamentos nas tubulações, válvulas e tanque do
sistema de combustível. Mensal

105 Inspecionar o nível e a qualidade do combustível. Mensal

106 Adicionar composto químico ao combustível para realização de
limpeza, se necessário. Mensal

107 Inspecionar, medir tensão e testar baterias do grupo gerador e
substituir, se necessário. Mensal

108 Inspecionar e, se necessário, substituir filtros de ar, óleo e
combustível. Mensal

109 Inspecionar e, se necessário, realizar reaperto de parafusos e
mangueiras. Mensal

110 Verificar a integridade de válvulas e tubulações e, se necessário,
reparar ou substituir. Mensal

111 Realizar limpeza externa e interna do grupo gerador e seus
componentes. Mensal

ID SISTEMA DE CLIMATIZAÇÃO PERIODICIDADE
MÍNIMA



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

112 Medir e corrigir a temperatura e umidade de diversos pontos da sala-
cofre e sala UPS Mensal

113 Efetuar balanceamento térmico do ambiente. Mensal

114 Avaliação da carga térmica consumida e da capacidade disponível
para verificar adequação à instalação de novos equipamentos. Mensal

ID CIRCUITO FRIGORÍGENO PERIODICIDADE
MÍNIMA

115 Medir pressão do compressor. Mensal
116 Verificar os parâmetros de pressão dos equipamentos. Mensal
117 Verificar a atuação dos pressostatos. Mensal
118 Verificar o nível do óleo dos compressores. Mensal
119 Medir a corrente e tensão dos motores dos compressores. Mensal
120 Verificar a resistência do cárter do compressor. Mensal
121 Verificar a pressão diferencial do filtro secador do gás refrigerante. Mensal
122 Verificar o funcionamento das válvulas de expansão. Mensal
123 Verificar a válvula solenoide. Mensal
124 Verificar o visor de líquido. Mensal

125 Identificar vazamentos de gás refrigerante e de óleo do motor,
repondo-os sempre que necessário. Mensal

126 Realizar a limpeza dos equipamentos. Trimestral
127 Inspecionar compressores e substituir em caso de defeito irreparável. Mensal

128 Inspecionar e substituir todos os filtros de acordo com as
recomendações do fabricante. Trimestral

129 Inspecionar as válvulas e verificar a estanqueidade da tubulação. Mensal
130 Recarga de gás refrigerante, se necessário Mensal
131 Inspecionar e realizar aperto de suportes e fixações. Mensal
132 Medir a pressão máxima e mínima no pressostato do compressor. Mensal

ID EVAPORADORAS PERIODICIDADE
MÍNIMA

133 Verificar integridade e funcionalidade dos filtros de ar, proceder a
limpeza ou a troca, se necessário. Mensal

134 Verificar o funcionamento das válvulas. Mensal

135 Examinar se há vazamento (ar, refrigerante ou óleo) e reparar, se
necessário. Mensal

136 Efetuar um reaperto geral, se necessário. Mensal

137 Verificar os bornes, pontos de interligação e resistência do sistema de
controle. Mensal

138 Verificar o funcionamento dos sistemas de aquecimento e
umidificação. Mensal

139 Examinar integridade dos cabos, conexões elétricas, relés, isolamento
térmico. Mensal

140 Verificar o funcionamento das lâmpadas de sinalização. Mensal
141 Examinar se há focos de oxidação no equipamento. Mensal
142 Realizar o reaperto dos suportes. Mensal
143 Realizar testes de Funcionamento e Operação. Mensal
144 Medir e configurar os setpoints e alarmes de temperatura e umidade. Mensal
145 Medir sensores de temperatura – insuflamento e retorno. Mensal
146 Inspecionar sistema de umidificação. Mensal

147 Medir tensões e correntes do evaporador, ventilador e do
compressor. Mensal

148 Medir pressão de sucção e descarga. Mensal
149 Inspecionar a integridade dos relés, isolamento térmico. Mensal

150 Inspecionar relés, cabos, conexões, bornes, válvulas e reparar ou
substituir, se necessário. Mensal

151 Higienizar as evaporadoras (carcaça, módulo trocador de calor,
módulo de ventilação, e filtros de ar); Mensal



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

152 Realizar limpeza interna (incluindo piso de fundo), externa e do
sistema de dreno. Mensal

153 Realiza a limpeza do ventilador e trocador de calor. Mensal
154 Inspecionar Lâmpadas de Sinalização Mensal

ID CONDENSADORAS PERIODICIDADE
MÍNIMA

155 Inspecionar o funcionamento das válvulas. Mensal
156 Inspecionar integridade do isolamento térmico. Mensal
157 Examinar se há vazamentos. Mensal
158 Verificar integridade do suporte de fixação e realizar reapertos. Mensal
159 Verificar a atuação e calibrar os pressostatos e termostatos. Mensal

160 Medir tensões e correntes das condensadoras, dos compressores e
ventiladores. Mensal

161 Medir e configurar a temperatura mínima e máxima nos termostatos. Mensal
162 Medir temperaturas de entrada e saída do gás. Mensal
163 Medir a temperatura de insuflamento e retorno do ar. Mensal
164 Medir temperatura externa. Mensal
165 Medir temperatura de descarga (ar). Mensal
166 Medir a pressão de condensação. (bar) Mensal
167 Medir pressão de sucção. (bar) Mensal

168 Acompanhamento da capacidade de carregamento (pressão de
entrada e saída). Mensal

169 Recarregar o gás nas unidades condicionadoras, se necessário. Mensal

170 Limpar e lavar condensadoras, ventiladores, serpentinas e trocadores
de calor. Trimestral

171 Limpar o sistema de drenagem. Trimestral

ID QUADROS DE COMANDOS PERIODICIDADE
MÍNIMA

172 Inspecionar disjuntores e reapertar os bornes. Mensal
173 Realizar teste das botoeiras e reparar ou substituir, se necessário. Mensal

174 Inspecionar as bases de fusíveis, parafusos de ajuste e réguas de
bornes. Mensal

175 Verificar as configurações de temperatura máxima e mínima. Mensal
176 Verificar as configurações de umidade relativa máxima e mínima. Mensal
177 Verificar intertravamentos e pontos de checagem dos alarmes. Mensal

178 Testar pontos de ajustes de temperatura e umidade e de
intertravamento de alarmes. Mensal

179 Medir temperaturas dos ambientes de TI. Mensal
SISTEMA DE DETECÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS

ID DETECÇÃO PRECOCE PERIODICIDADE
MÍNIMA

180 Medir tensão de entrada e saída da fonte. Trimestral
181 Análise do audiovisual. Trimestral
182 Inspecionar os painéis de comando (limpeza, organização, etc). Trimestral
183 Inspecionar condições das baterias e realizar a troca, se necessário. Trimestral

184 Realizar testes de funcionamento, detecção, alarmes e simulações de
incêndio. Trimestral

185 Inspecionar condições do filtro de ar e trocar filtro de ar, se
necessário. Trimestral

186 Inspecionar parâmetros do fluxo de ar. Trimestral
187 Verificar os parâmetros de configuração e de alarmes. Trimestral
188 Verificar os logs de eventos. Trimestral

189 Inspecionar tubulações, conexões, orifícios, suportes, abraçadeiras e
campainhas de alarmes. Trimestral

190 Inspecionar data e hora (ajustar se necessário). Trimestral
191 Verificar parafusos de fixação. Trimestral
192 Verificar pintura. Trimestral



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

193 Verificar sistema. Trimestral
194 Limpar equipamentos e componentes. Trimestral

ID CENTRAL DE ALARME - DETECÇÃO CONVENCIONAL PERIODICIDADE
MÍNIMA

195 Realizar testes de funcionamento e simulações de incêndio. Trimestral
196 Inspecionar painel de comando (limpeza, organização, etc). Trimestral
197 Inspecionar resistores (simuladores e de fim de linha) no painel. Trimestral

198 Inspecionar sinalização do painel e verificar alarmes e anormalidades
do quadro de comando. Trimestral

199 Testar continuidade dos laços. Trimestral
200 Testar chaves de aborto e de disparo manual. Trimestral

201 Inspeção e testes de funcionalidade e integridade do sistema de
detecção convencional. Trimestral

202 Inspecionar o intertravamento do painel de controle do sistema de
detecção e combate. Trimestral

203 Inspecionar identificação do painel. Trimestral
204 Inspecionar condições das baterias e trocar as baterias, se necessário. Trimestral
205 Verificar as réguas de bornes e terminais. Trimestral

206 Inspecionar o funcionamento e a fixação dos sensores detectores de
fumaça. Trimestral

207 Medir tensão de entrada e saída da fonte. Trimestral
208 Verificar membranas do display. Trimestral
209 Realizar a limpeza dos equipamentos e componentes. Trimestral
210 Inspecionar conexões e cabeamento Trimestral

211 Realizar teste das botoeiras e sensores e reparar ou substituir, se
necessário. Trimestral

ID PAINEL DE ALARMES PERIODICIDADE
MÍNIMA

212 Verificação da sinalização visual e sonora. Trimestral
213 Verificação da régua de bornes e terminais. Trimestral
214 Verificação do intertravamento com outros painéis. Trimestral
215 Verificação do cabeamento. Trimestral
216 Realizar testes para assegurar operação regular. Trimestral
217 Limpeza do painel. Trimestral

ID CILINDRO DE GÁS FM-200 PERIODICIDADE
MÍNIMA

218 Inspecionar data do cilindro. Trimestral

219 Verificar pressão do cilindro de gás e completar com gás em caso de
vazamento ou realização de teste hidrostático. Trimestral

220 Verificar intertravamento com os sistemas de detecção precoce e
detecção convencional; Trimestral

221 Verificar o funcionamento dos alarmes. Trimestral
222 Verificar acionamento da válvula solenoide. Trimestral
223 Verificar as tubulações de descarga e suportes. Trimestral
224 Verificar bicos difusores de gás. Trimestral
225 Verificar a fixação e apoio do recipiente. Trimestral
226 Verificar a data dos testes hidrostáticos dos cilindros. Trimestral

227
Inspecionar o cilindro de gás FM-200 e, se necessário, realizar teste
hidrostático ou substituir cilindro e peças, conforme prazos e
recomendações constantes nos padrões e normas regulamentadoras.

Trimestral

228
Testes sem descarga, alarmes, intertravamento, configurações,
verificação, reparo, ou substituição de tubulações, recipientes,
suportes, bicos difusores e válvulas.

Trimestral

ID EXTINTORES CONVENCIONAIS PERIODICIDADE
MÍNIMA

229 Verificar pressão dos recipientes (cilindros de PQS) e corrigir. Trimestral



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

230 Verificar a data de substituição do gás e recarregar quando
necessário. Trimestral

231
Inspecionar os extintores PQS e, se necessário, recarregar, realizar
teste hidrostático ou substituir cilindros e peças, conforme prazos e
recomendações constantes nos padrões e normas regulamentadoras.

Trimestral

SISTEMA DE SUPERVISÃO E MONITORAMENTO

ID CMC PERIODICIDADE
MÍNIMA

232 Verificar os parâmetros e configurações de alarmes dos sensores. Mensal
233 Set-points de alarme temperatura alta e baixa. Mensal
234 Ler e testar os sensores de temperatura. Mensal
235 Set-points de alarme umidade alta e baixa. Mensal
236 Ler e testar os sensores de umidade. Mensal
237 Testar sensores de líquido. Mensal

238 Testar o funcionamento da válvula solenoide de alimentação de água
do umidificador. Mensal

239 Testar sensores de status de porta. Mensal
240 Testar funcionamento dos sensores digitais. Mensal
241 Inspecionar delay de alarme nos alarmes de climas. Mensal
242 Visualizar e analisar logs dos eventos e tomar ações pertinentes. Mensal

243 Inspecionar o hardware (servidor) que abriga o sistema, reparar, se
necessário Mensal

244 Verificar o software gerenciador do sistema de CMC. Mensal
245 Verificar e corrigir a comunicação de rede de comunicação Mensal
246 Verificar os painéis. Mensal
247 Verificar os conectores de interligação. Mensal
248 Verificar o cabeamento de alarmes. Mensal

249 Verificação dos sensores (temperatura, umidade, estado da porta,
presença, vibração e outros). Mensal

250 Verificação e adequação da parametrização dos sensores e alarmes
relacionados. Mensal

251 Revisar os limites geradores dos alarmes. Mensal

252 Inspeção do sistema de alarmes e comunicação, conectores de
interligação e painéis de controle. Mensal

253 Testar envio de alertas via e-mail/SMS. Mensal
254 Testes de intertravamento. Mensal
255 Inspecionar e configurar equipamento CMC. Mensal
256 Inspecionar, atualizar e configurar software. CMC Mensal

257 Inspecionar e testar os sensores de umidade, temperatura, líquido e
vibração. Mensal

258 Inspecionar e testar os sensores de porta. Mensal
259 Manter todos os softwares da sala-cofre funcionais e atualizados. Mensal

ID PAINEL IHM (INTERFACE HOMEM-MÁQUINA) PERIODICIDADE
MÍNIMA

260 Inspecionar funcionamento da IHM. Mensal
261 Inspecionar se existem alarmes ativos. Mensal
262 Realizar leitura de temperatura. Mensal
263 Realizar leitura de umidade. Mensal
264 Inspecionar indicação de líquido. Mensal
265 Realizar testes e simulações. Mensal
266 Medir tensão de entrada e saída. Mensal
267 Medir tensão da(s) bateria(s) Mensal

268 Inspecionar cabeamento, bornes, terminais, sinalização visual e
sonora. Mensal

269 Verificar o intertravamento com outros painéis de controle. Mensal
SISTEMA DE CONTROLE DE ACESSO



ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE
MÍNIMA

ID LEITORES BIOMÉTRICOS PERIODICIDADE
MÍNIMA

270 Testar funcionamento dos leitores biométricos. Trimestral
271 Inspecionar cabeamento(s) e comunicação. Trimestral
272 Verificar configurações e realizar ajustes. Trimestral
273 Testar leitura de impressões digitais. Trimestral
274 Testar intertravamento com painel da célula. Trimestral
275 Testar abertura da porta(s). Trimestral
276 Limpeza dos equipamentos. Trimestral

ID FECHADURAS ELETRÔNICAS E MAGNÉTICAS PERIODICIDADE
MÍNIMA

277 Testar fechaduras eletrônicas e magnéticas e verificar se todas estão
fechando corretamente. Trimestral

278 Ajustes da posição dos magnetos. Trimestral

279 Verificação do botão de abertura da porta magnética para saída da
sala de UPS. Trimestral

280 Verificação do botão de abertura da porta magnética para saída da
sala de TELECOM. Trimestral

ID SOFTWARE PERIODICIDADE
MÍNIMA

281 Verificar o funcionamento do software de controle de acesso,
configurar e, caso necessário, atualizar ou substituir o software. Trimestral

ID SISTEMA DE CFTV PERIODICIDADE
MÍNIMA

282 Inspeção geral no Sistema de CFTV. Mensal

283 Checar a funcionalidade e integridade das câmeras, cabos,
conectores e dos equipamentos de gravação. Mensal

284 Verificar o servidor do CFTV. Mensal

ID CÂMERAS PERIODICIDADE
MÍNIMA

285 Inspecionar o funcionamento das câmeras, e substituir câmeras com
defeito, caso necessário. Mensal

286 Limpar câmeras e lentes. Mensal
287 Ajustar o posicionamento das câmeras, caso necessário. Mensal
288 Reapertar os suportes das câmeras, caso necessário. Mensal
289 Inspecionar cabeamento(s). Mensal
290 Verificar os sensores de proximidade e infravermelho. Mensal
291 Verificar configurações e realizar ajustes. Mensal

ID SOFTWARE PERIODICIDADE
MÍNIMA

292 Verificar configuração do software. Mensal
293 Atualizar e customizar o software, caso necessário. Mensal

294 Verificar a gravação das imagens bem como a qualidade da gravação
das imagens. Mensal

295 Sincronizar da data e horário do servidor e software de CFTV. Mensal

ID LIMPEZA PERIODICIDADE
MÍNIMA

296 Limpar as superfícies, pisos, paredes e teto com utensílios e produtos
apropriados. Trimestral

297 Aspirar pó no ambiente, sobre e sob piso elevado, juntas e demais
elementos. Trimestral

298 Verificar conservação do contrapiso. Trimestral
299 Limpar luminárias. Trimestral
300 Limpar superfícies, pisos e elementos. Trimestral
301 Limpar gaxeta de vedação. Trimestral

 
 
 



ANEXO D – MANUTENÇÕES CORRETIVAS

1.    CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS MANUTENÇÕES CORRETIVAS

1.1    A Manutenção Corretiva objetiva a resolução de falhas e defeitos no intuito de prover o restabelecimento
pleno dos componentes dos sistemas, equipamentos e elementos às condições ideais de funcionamento,
mediante a execução de regulagens, ajustes mecânicos e eletrônicos, bem como substituição de peças,
componentes e/ou acessórios que se apresentarem gastos, defeituosos ou danificados.

1.2       A Manutenção Corretiva deverá restabelecer o pleno funcionamento e uso dos equipamentos,
componentes, instalações e subsistemas da sala-cofre, incluindo substituição de todas as partes e peças
mecânicas, elétricas, eletrônicas defeituosas, com o fornecimento dos materiais a serem utilizados nos
procedimentos de correção.

1.3    Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados sob o regime 24x7x365 (vinte e quatro horas
do dia, sete dias por semana, trezentos e sessenta e cinco dias por ano), inclusive feriados.

1.4    O serviço de manutenção corretiva acontecerá sob demanda.

 

2.    SOLICITAÇÃO DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

2.1       As solicitações de manutenção corretiva serão realizadas por meio de abertura de chamados técnicos
feitos diretamente à CONTRATADA ou quando houver a necessidade identificada pela equipe de manutenção
preventiva.

2.2       A CONTRATADA deverá disponibilizar central de atendimento que permita o registro de chamados via
sistema web, e-mail, telefone de discagem gratuita ou número local.

2.3    No caso da utilização de e-mail ou telefone para abertura de chamados, ficará a CONTRATADA responsável
pela abertura e registro do chamado.

2.4       Imediatamente após a abertura do chamado técnico a CONTRATADA deverá enviar para o(s) e-mail(s)
informado(s) pela CONTRATANTE, no mínimo, as seguintes informações:

2.4.1    Número de registro;

2.4.2    Data e hora de abertura;

2.4.3    Descrição da solicitação, incidente, falha ou erro;

2.4.4    Classificação da severidade do chamado, conforme Acordo de Nível de Serviço;

2.5    Durante a abertura de cada chamado técnico, a CONTRATADA deverá fornecer um número de registro para
acompanhamento do atendimento.

2.6    Durante a abertura de cada chamado técnico, os problemas reportados serão classificados de acordo com
os seguintes graus de severidade, contidos na tabela abaixo:

TABELA DE SEVERIDADE

(CHAMADOS E/OU ORDENS DE SERVIÇO)

Severidade Descrições do Problema

Alta

Representam eventos/falhas/incidentes/problemas críticos ou graves que possam de alguma forma provocar a
inoperância/indisponibilidade/desligamento de subsistema ou componente da sala-cofre. Ex: falhas no sistema
elétrico, falhas na climatização, alarmes de incêndio, travamento de portas, entre outros exemplos.
Representa um risco iminente de parada, parcial ou total, dos serviços de TI ou a concretização do risco. Ex: falta de
combustível no gerador.
Representa os incidentes críticos que tornam ou que possam tornar inoperante qualquer serviço de TI essencial à
manutenção das atividades da ANTAQ.
Todos os ALERTAS e ALARMES de ENERGIA, TEMPERATURA, UMIDADE, DETECTORES DE FUMAÇA, FOGO, e LÍQUIDO
da sala-cofre serão considerados de severidade ALTA.

Média

Representam eventos/falhas/incidentes/problemas que não provocam a
inoperância/indisponibilidade/desligamento imediatos e nem iminentes de subsistema ou componente da sala-
cofre, mas que causam degradação, prejudiquem a operação ou afetem o perfeito funcionamento da sala-cofre. Ex.:
falha em algum sensor do ambiente, defeito em painéis, blindagens abertas, placa do piso elevado danificada, entre
outros exemplos.
Representa um risco, que se não tratado, pode vir a provocar parada, parcial ou total, dos serviços de TI.



TABELA DE SEVERIDADE

(CHAMADOS E/OU ORDENS DE SERVIÇO)

Baixa

Representam falhas mínimas que não estão afetando o desempenho, serviço ou operação da ANTAQ.
Representa ausência de risco ou risco muito baixo de parada, parcial ou total, dos serviços de TI.
Esse nível de severidade é aplicado para a instalações, configurações, manutenções preventivas, esclarecimento
técnicos e acompanhamento de rotinas.

 

2.7       Não haverá limite para o número de chamados técnicos abertos para a realização de manutenções
corretivas.

2.8       Não haverá abertura de chamados técnicos de severidade média ou baixa aos sábados, domingos e
feriados.

 

3.       ACORDOS DE NÍVEIS DE SERVIÇO - PRAZOS PARA ATENDIMENTO DOS CHAMADOS TÉCNICOS DE
MANUTENÇÃO CORRETIVA

3.1    A CONTRATADA deverá realizar os atendimentos dos chamados técnicos relativos à manutenção corretiva
observando a classificação dos problemas reportados de acordo com seu grau de severidade e prazos máximos
de solução, conforme quadro a seguir:

PRAZO DE ATENDIMENTO PARA OS CHAMADOS TÉCNICOS DE
MANUTENÇÃO CORRETIVA

SEVERIDADE PRAZO MÁXIMO PARA
SOLUÇÃO DE CONTORNO

PRAZO MÁXIMO PARA

SOLUÇÃO DEFINITIVA

ALTA até 4 (quatro) horas
corridas até 24 (vinte quatro) horas corridas

MÉDIA   até 2 dias úteis (o prazo não conta nos
sábados, domingos e feriados)

BAIXA   até 4 dias úteis (o prazo não conta nos
sábados, domingos e feriados)

 

3.2       Os prazos para atendimento dos chamados técnicos relativos à manutenção corretiva sempre serão
contados a partir da abertura do chamado.

3.3       Os prazos acima fixados poderão ser suspensos a critério da CONTRATANTE, desde que devidamente
justificados.

3.4    A CONTRATADA deverá propor Solução de Contorno para os chamados técnicos de severidade ALTA até a
aplicação da Solução Definitiva do chamado técnico.

3.5    Entende-se como Solução de Contorno o reestabelecimento do serviço, sistema ou equipamento por meio
de condições não originais de projeto, mas que atendam às necessidades em caso de alguma ocorrência. A
Solução de Contorno deverá reduzir o impacto do incidente ou problema a um nível muito baixo ou até mesmo
eliminar o impacto, enquanto a solução definitiva ainda não foi encontrada ou implementada.

3.6    A Solução de Contorno deverá preservar o ambiente seguro, operacional e estável até que seja aplicada a
Solução Definitiva.

3.7    A Solução de Contorno deverá ser aprovada pela CONTRATANTE antes de sua efetiva implementação.

3.8    O atendimento do chamado técnico só será considerado finalizado com a aplicação da Solução Definitiva.

3.9    Entende-se como solução definitiva o reparo total do subsistema, serviço ou equipamento, restaurando-se
todas as condições originais do projeto e o perfeito funcionamento da sala-cofre.

3.10       O atendimento do chamado técnico está condicionado à aprovação da Solução Definitiva pela
CONTRATANTE.

 

4.    GLOSAS E SANÇÕES



4.1     O não cumprimento dos acordos de níveis de serviço estipulados no item anterior ensejará em glosas e
sanções à Contratada, conforme tabela abaixo:

ID OCORRÊNCIAS GLOSAS SANÇÕES

OCOR.19
Atrasar a aplicação da Solução de
Contorno nos chamados de
severidade ALTA.

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

 

OCOR.20

Atrasar a aplicação da Solução de
Contorno nos chamados de
severidade ALTA por 2 (duas)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Advertência

OCOR.21

Atrasar a aplicação da Solução de
Contorno nos chamados de
severidade ALTA por 3 (três)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Multa de 1% (um por centro) do valor global do contrato.

OCOR.22

Atrasar a aplicação da Solução de
Contorno nos chamados de
severidade ALTA por 4 (quatro)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Multa de 3% (três por centro) do valor global do contrato.

OCOR.23

Atrasar a aplicação da Solução de
Contorno nos chamados de
severidade ALTA por 5 (cinco)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Multa de 5% (cinco por centro) do valor global do
contrato + Inexecução Contratual.

OCOR.24
Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade ALTA.

Glosa de 1% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

 

OCOR.25

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade ALTA por 2 (duas)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 1% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Advertência

OCOR.26

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade ALTA por 3 (três)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 1% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Multa de 1% do valor global do contrato.

OCOR.27

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade ALTA por 4 (quatro)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 1% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Multa de 3% do valor global do contrato.

OCOR.28

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade ALTA por 5 (cinco)
vezes durante o período de
vigência do contrato;

Glosa de 1% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por hora ou
fração de atraso, por
chamado.

Multa de 5% do valor global do contrato + Inexecução
Contratual.

ID OCORRÊNCIAS GLOSAS SANÇÕES

OCOR.29
Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade MÉDIA.

Glosa de 7,5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 30%.

 



ID OCORRÊNCIAS GLOSAS SANÇÕES

OCOR.30

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade MÉDIA por 2 (duas)
vezes durante o período de
vigência do contrato.

Glosa de 7,5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 30%.

Advertência

OCOR.31

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade MÉDIA por 3 (três)
vezes durante o período de
vigência do contrato.

Glosa de 7,5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 30%.

Multa de 0,2% do valor global do contrato.

OCOR.32

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade MÉDIA por 4 (quatro)
vezes durante o período de
vigência do contrato.

Glosa de 7,5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 30%.

Multa de 0,4% do valor global do contrato.

OCOR.33

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade MÉDIA por 5 (cinco)
vezes ou mais durante o período
de vigência do contrato.

Glosa de 7,5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 30%.

Multa de 0,6% do valor global do contrato.

ID OCORRÊNCIAS GLOSAS SANÇÕES

OCOR.34
Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade BAIXA.

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 20%.

 

OCOR.35

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade BAIXA por 2 (duas)
vezes durante o período de
vigência do contrato.

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 20%.

Advertência

OCOR.36

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade BAIXA por 3 (três)
vezes durante o período de
vigência do contrato.

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 20%.

Multa de 5% do valor do serviço fixo mensal
correspondente.

OCOR.37

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade BAIXA por 4 (quatro)
vezes durante o período de
vigência do contrato.

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 20%.

Multa de 10% do valor do serviço fixo mensal
correspondente.

OCOR.38

Atrasar a aplicação da Solução
Definitiva nos chamados de
severidade BAIXA por 5 (cinco)
vezes ou mais durante o período
de vigência do contrato.

Glosa de 5% sobre o
valor do serviço fixo
mensal por dia ou
fração de atraso, por
chamado, até o limite
de 20%.

Multa de 15% do valor do serviço fixo mensal
correspondente.

 

5.    RELATÓRIO DE ATENDIMENTO DE CHAMADO TÉCNICO



5.1    Para cada chamado técnico aberto, deverá ser emitido e entregue Relatório de Atendimento de Chamado
Técnico, contendo, no mínimo, as informações:

5.1.1    Número de registro do chamado técnico;

5.1.2    Data e hora de abertura do chamado técnico;

5.1.3    Descrição da solicitação, incidente, falha ou erro;

5.1.4    Classificação da severidade, conforme Acordo de Nível de Serviço;

5.1.5    Data e hora de da aplicação da Solução de Contorno, se o chamado for de severidade ALTA;

5.1.6    Data e hora da aplicação da Solução Definitiva (fechamento do chamado);

5.1.7    Descrição dos procedimentos realizados e da solução adotada;

5.2      O chamado técnico somente será finalizado após a entrega do Relatório de Atendimento, devidamente
assinado pelos técnicos da CONTRATADA e da CONTRATANTE.

 
 

ANEXO E – SERVIÇOS EVENTUAIS (SOB DEMANDA)

1.    CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SERVIÇOS EVENTUAIS

1.1       A contratação dos serviços eventuais, sob demanda, constantes neste anexo, serão solicitadas à
CONTRATADA por meio de

encaminhamento de Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE.

1.2    Os prazos para atendimento das Ordens de Serviço relativas aos Serviços Eventuais sempre serão contados
a partir da emissão das

Ordens de Serviço.

1.3    As Ordens de Serviço abertas antes do encerramento do contrato deverão ser executadas mesmo após o
encerramento do contrato.

1.4    Os serviços eventuais não devem ser incluídos no custo mensal do contrato (item 1). Tais serviços deverão
ser realizados sob

demanda.

1.5       A contratada deverá realizar inspeções e testes que comprovem a execução do serviço, contando os
resultados em Relatório de Execução do Serviço.

1.5.1       Sempre que for realizado um serviço eventual (sob demanda) a CONTRATADA deverá entregar
Relatório de Execução do Serviço contendo, no mínimo, os resultados de todas as inspeções, testes e as
devidas comprovações da execução do serviço.

 

2.    ITEM 2 – Abertura e fechamento da blindagem

2.1    O serviço consiste na abertura e fechamento das blindagens para inclusão de novos cabos e tubulações,
inclusive inserindo novos acessórios de fechamento quando necessário.

2.2    Deverão ser utilizados materiais compatíveis com o padrão da sala-cofre, bem como o uso de ferramentas
e consumíveis auxiliares necessários à execução dos serviços;

2.3       O serviço deve garantir a adequada vedação da blindagem e estanqueidade da sala-cofre após o
lançamento dos cabos.

2.4    O serviço deve incluir todo o material necessário para a perfeita vedação;

2.5       O prazo de atendimento e a respectiva glosa pelo não cumprimento do prazo será conforme a tabela
abaixo:

Abertura e Fechamento da blindagem

PRAZO DE ATENDIMENTO
(ANS) GLOSA APLICÁVEL



Abertura e Fechamento da blindagem

até 4 dias úteis (o prazo
não conta nos sábados,
domingos e feriados)

Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
serviço por dia ou fração de atraso, por Ordem de
Serviço, até o limite de 30%.

 

3.    ITEM 3 – Fornecimento e substituição das baterias dos Nobreaks

3.1    O serviço consiste no fornecimento e substituição das baterias dos bancos de baterias dos Nobreaks (UPSs)
do datacenter da ANTAQ, incluindo mão de obra, baterias e todos os componentes e peças necessárias para a
instalação.

3.2    Todas as baterias, componentes e peças deverão ser novos e de primeiro uso;

3.3    Após a substituição, deverão ser feitos testes de funcionamento e carga, devendo os resultados constarem
no Relatório de Execução do Serviço a ser apresentado ao CONTRATANTE.

3.4       Após a substituição das baterias, A CONTRATADA deverá realizar testes de funcionamento e carga que
comprovem o perfeito funcionamento do sistema.

3.5       O datacenter possui 2 (dois) nobreaks (UPSs) SMS GRAN TRIPHASES GT 80000 TH/TH de 80KVA. Cada
nobreak possui 1 (um) banco de baterias com 32 baterias.

3.6    As baterias instaladas atualmente em cada nobreak são VLRA Unipower M6 V0 P (UP12700); Quantidade
de Baterias: 32; Tensão Nominal das Baterias: 12V; Corrente Nominal das Baterias: 70 Ah;

3.7    As baterias deverão ser de 12V e 70 Ah;

3.8    As baterias deverão possuir garantia mínima de 12 meses;

3.9       O prazo de atendimento e a respectiva glosa pelo não cumprimento do prazo será conforme a tabela
abaixo:

Fornecimento e substituição das baterias dos Nobreaks

PRAZO DE ATENDIMENTO
(ANS) GLOSA APLICÁVEL

até 7 dias úteis (o prazo
não conta nos sábados,
domingos e feriados)

Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
serviço por dia ou fração de atraso, por Ordem de
Serviço, até o limite de 30%.

 

4.    ITEM 4 - Reabastecimento do Grupo Gerador com combustível Diesel S500

4.1    O serviço consiste no reabastecimento do Grupo Gerador com combustível Diesel S500.

4.2       A CONTRATADA realizará todo o processo de comunicação, aquisição, transporte, recebimento, troca e
abastecimento do tanque de combustível. Sendo necessário, o serviço também abrangerá a retirada de
combustível velho, limpeza do tanque de combustível e colocação de aditivos.

4.3    A CONTRATANTE indicará na Ordem de Serviço a quantidade de combustível a ser colocada.

4.4      Durante o período de 30 meses, a CONTRATADA será responsável pela aquisição e fornecimento de até
1000 (mil) litros de combustível diesel S500, sempre de qualidade superior, disponível no mercado, visando à
preservação do meio ambiente, de menor toxicidade ao ser humano e adequado ao bom funcionamento do
Grupo Gerador.

4.5    A capacidade máxima do reservatório de combustível é de 250 (duzentos e cinquenta) litros;

4.6    Após o abastecimento, a CONTRATADA deverá proceder testes do grupo gerador.

4.7    Se comprovado que o acionamento do gerador e o respectivo consumo de combustível foi decorrente de
negligência, falha ou imperícia da CONTRATADA, esta deverá arcar com todos os custos afetos aos prejuízos
apontados pela CONTRATANTE, inclusive os custos de reabastecimento do Grupo Gerador.

4.8       O prazo de atendimento e a respectiva glosa pelo não cumprimento do prazo será conforme a tabela
abaixo:

Reabastecimento do Grupo Gerador com combustível Diesel S500



Reabastecimento do Grupo Gerador com combustível Diesel S500

PRAZO DE ATENDIMENTO (ANS) GLOSA APLICÁVEL

até 4 horas corridas Glosa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço por hora ou
fração de atraso, por Ordem de Serviço, até o limite de 50%.

 

5.    ITEM 5 – Fornecimento e instalação de protetores de surto

5.1    O serviço consiste no fornecimento e instalação de:

5.2    04 (quatro) Protetores de surto similares ou equivalentes ou superiores a EASY9 1P 20KA CLASSE II e;

5.3    04 (quatro) Disjuntores similares ou equivalentes ou superiores a EASY9 1P 25A CURVA C – 3000A;

5.4       A instalação dos protetores de surto e disjuntores será feita no quadro QTA no lado da rede da
concessionária de energia elétrica.

5.5    Objetivo deste serviço é o bloqueio das oscilações de tensão e surtos na entrada do quadro diminuindo os
riscos de queima dos componentes eletrônicos que alimentam o Datacenter. Já foram registrados na ANTAQ
dois incidentes desta natureza, onde componentes foram queimados e o datacenter foi desligado de forma
abrupta. O objetivo é evitar este tipo de incidente e garantir a disponibilidade do ambiente.

5.6       O prazo de atendimento e a respectiva glosa pelo não cumprimento do prazo será conforme a tabela
abaixo:

Fornecimento e instalação de protetores de surto

PRAZO DE ATENDIMENTO
(ANS) GLOSA APLICÁVEL

até 7 dias úteis (o prazo
não conta nos sábados,
domingos e feriados)

Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
serviço por dia ou fração de atraso, por Ordem de
Serviço, até o limite de 30%.

 

6.    ITEM 6 – Recarga de gás FM-200

6.1    A contratação deste item será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE
em caso de sinistro ou incêndio na sala-cofre.

6.2    A estimativa é de 1 (uma) solicitação de recarga do gás FM-200 no período de 30 meses, sendo solicitado
apenas em caso de sinistro ou incêndio na sala-cofre.

6.3    O fornecimento consistirá na realização de todas as operações necessárias para a desativação de travas de
segurança, eventual descarregamento do conteúdo do cilindro, recarregamento com o(s) gás(es), recarga total
do sistema, calibração e testes do sistema, acionamento das travas de segurança e substituição de todas as
peças e componentes durante esse processo e deve considerar inclusive, mas não apenas:

6.3.1    Limpeza e verificação das condições internas do cilindro para recarga;

6.3.2    Teste de estanqueidade e inspeções de micro vazamentos;

6.3.3    Etiquetagem do cilindro (Informações de tara do cilindro / peso total do cilindro / quantidade de
gás);

6.3.4    Troca dos anéis e borrachas de vedação;

6.3.5    Troca das válvulas de retenção de pressão;

6.3.6    Lubrificação interna dos componentes mecânicos da válvula de descarga;

6.3.7    Aferição e eventual substituição do manômetro de pressão da válvula de descarga;

6.3.8    Teste de acionamento através da válvula solenoide;

6.4    O cilindro de gás FM-200 instalada na sala-cofre da ANTAQ possui 106,3 libras ou 48,2 kg.

6.5       Os prazos de atendimento e as respectivas glosas pelo não cumprimento dos prazos será conforme a
tabela abaixo:

RECARGA DE GÁS FM-200



RECARGA DE GÁS FM-200

TIPO DE
SOLUÇÃO

PRAZO DE
ATENDIMENTO

(ANS)
GLOSA APLICÁVEL

SOLUÇÃO
DE

CONTORNO

até 4 horas
corridas

Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço
por hora ou fração de atraso, por Ordem de Serviço.

SOLUÇÃO
DEFINITIVA

até 48 horas
corridas

Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço
por hora ou fração de atraso, por Ordem de Serviço.

 

6.6    Durante o período de execução do serviço, a CONTRATADA deverá disponibilizar, em até 4 (quatro) horas
corridas, meio de extinção ou combate de incêndio provisório (Solução de Contorno) até que seja restabelecida
a condição original de combate a incêndio (Solução Definitiva).

6.7    Entende-se como solução de contorno o reestabelecimento do serviço de detecção e combate a incêndio
por meio de condições não originais do projeto, mas que atendam às necessidades em caso de alguma
ocorrência.

6.8    Entende-se como solução definitiva o reestabelecimento do serviço de detecção e combate a incêndio por
meio de todas as condições originais do projeto.

6.9       Caso fique comprovado que o acionamento do gás FM-200 se deu por mau funcionamento de algum
elemento ou subsistema da sala-cofre, falha, erro, negligência, imprudência ou imperícia da CONTRATADA, a
recarga do cilindro deverá ser realizada pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

 

7.    ITEM 7 – Atualização da documentação da sala-cofre – “As Built” Dinâmico

7.1       O serviço consiste na atualização detalhada de toda a documentação (plantas) de layout de todos os
ambientes (sala-cofre, sala UPS, corredor técnico, grupo gerador, condensadoras) e sistemas do ambiente
Datacenter, e deverá conter, no mínimo:

7.1.1    Plantas de layout do ambiente de TI, com distribuição dos racks e equipamentos;

7.1.2    Plantas do piso elevado, leito aramado, cabeamento e tubulações;

7.1.3       Plantas do sistema elétrico: unifilar elétrico, dos quadros e painéis de distribuição de energia,
réguas, pontos de energia;

7.1.4       Plantas do sistema de climatização, diagrama isométrico de ar-condicionado, condensadoras,
evaporadoras, tubulações, painéis e quadros.

7.1.5       Plantas do sistema de detecção e combate a incêndios: tubulações, sensores, alarmes, painéis,
quadros, cilindros,

7.1.6    Plantas do sistema de supervisão e monitoramento da sala: CMC, sensores, alarmes.

7.1.7    Plantas do sistema de controle de acesso;

7.1.8    Plantas do sistema de CFTV;

7.1.9       Lista dos componentes da sala-cofre com a identificação da marca, modelo, número de série,
especificação, vida útil, periodicidade de substituição recomendada por normas e/ou fabricante, entre
outras informações relevantes.

7.1.10    entre outras plantas, diagramas e documentações.

7.2    Caso seja identificada a falta de documentação para algum sistema descrito acima a CONTRATADA deverá
elaborar tal documentação.

7.3    A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA a documentação já existente antes da execução dos serviços.

7.4    A CONTRATADA deverá entregar as novas plantas em sistema CAD, nos formatos DWG e PDF.

7.5      A CONTRATADA deverá emitir o Relatório de Atualização da Documentação do Ambiente da Sala Cofre,
contendo a devida documentação atualizada.

7.6       O Relatório de Atualização da Documentação do Ambiente da Sala Cofre deverá ser assinado pelo
Responsável Técnico da Contratada.



7.7       O prazo de atendimento e a respectiva glosa pelo não cumprimento do prazo será conforme a tabela
abaixo:

Atualização da documentação da sala-cofre – “As Built” Dinâmico

PRAZO DE ATENDIMENTO
(ANS) GLOSA APLICÁVEL

até 15 dias úteis (o prazo
não conta nos sábados,
domingos e feriados)

Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
serviço por dia ou fração de atraso, por Ordem de
Serviço, até o limite de 30%.

8.    ITEM 8 – Treinamento

8.1       O serviço consiste em ministrar treinamento teórico (remoto ou presencial) e prático (presencial) do
funcionamento da sala-cofre, para 1 (uma) turma de 2 (duas) pessoas indicadas pela CONTRATANTE, com
duração de no mínimo 8 (oito) horas, abrangendo o seguinte escopo:

8.1.1    Entrega de manuais com procedimentos e operação de todos os sistemas e componentes do Data
Center da ANTAQ.

8.1.2    Operação do Sistema Elétrico da sala-cofre da ANTAQ.

8.1.3    Operação do Sistema de Climatização da sala-cofre da ANTAQ;

8.1.4    Operação de Sistemas de Detecção e Combate a incêndio da sala-cofre da ANTAQ;

8.1.5    Operação do Sistema de Controle de Acesso da sala-cofre da ANTAQ;

8.1.6    Operação do Sistema do CFTV da sala-cofre da ANTAQ;

8.1.7    Operação do Sistema de Supervisão e monitoramento remoto da sala-cofre da ANTAQ.

8.1.8    Realização de simulações de falhas, utilização de extintores, silenciar sirenes, operação dos painéis
da sala-cofre, telefones de emergências para chamadas e acionamento da equipe de manutenção
corretiva.

8.2    É de responsabilidade da Contratada a administração de todos os recursos necessários para a realização do
treinamento, bem como o material didático e apostilas a serem entregues aos participantes.

8.3    O material didático deverá ser fornecido no idioma português do Brasil.

8.4    O treinamento prático ocorrerá, preferencialmente, nas instalações da ANTAQ.

8.5    Após o treinamento, deverá ser entregue o Relatório de Treinamento, assinado pelo Responsável Técnico,
contendo:

8.5.1    Datas e horários de realização;

8.5.2    Conteúdo programático dos temas ministrados;

8.5.3       Lista de participantes comprovado por meio de lista de presença a ser assinada pelos
participantes.

8.6       Os participantes deverão receber certificado de participação no treinamento com as informações do
conteúdo e carga horária.

8.7    Os participantes deverão avaliar o treinamento com notas de 0 a 10. A nota para o treinamento ministrado
será calculada através da média das notas dos participantes.

8.8       Caso nota para o treinamento seja inferior ou igual a 4 a CONTRATADA deverá refazer o treinamento
corrigindo as falhas apontadas pelos participantes.

8.9    Caso a nota para o treinamento seja superior a 4 mas inferior ou igual a 7, será descontado (glosa) 50% do
valor do serviço.

8.10       Caso a nota seja superior a 7 a contratada receberá integralmente o pagamento pelo treinamento
ministrado.

8.11       O prazo para a entrega dos manuais e realização do treinamento e a respectiva glosa pelo não
cumprimento do prazo será conforme a tabela abaixo:



Atualização da documentação da sala-cofre – “As Built” DinâmicoAtualização da documentação da sala-cofre – “As Built” Dinâmico

PRAZO DE ATENDIMENTO
(ANS) GLOSA APLICÁVEL

até 15 dias úteis (o prazo
não conta nos sábados,
domingos e feriados)

Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
serviço por dia ou fração de atraso, por Ordem de
Serviço, até o limite de 30%.

 

 

 

ANEXO F1 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Ref.: Pregão Eletrônico nº __/2022

 

Eu, ________________________________, inscrito no CPF n. __________________, (Responsável Técnico ou
Representante Legal devidamente qualificado) da empresa _____________________________, inscrita no CNPJ n.
______________________, sediada no endereço ______________________________________, na cidade
_________________, DECLARO, para os devidos fins, que:

•    vistoriei, nesta data, o local onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena
ciência das condições das instalações, equipamentos, modelos, quantidades, características, especificações,
grau de dificuldade existentes e a devida especialização necessária para execução dos serviços, confirmando a
veracidade das informações constantes do Termo de Referência e seus anexos;

•       foram esclarecidas todas as dúvidas e fornecidas todas as informações necessárias à elaboração de uma
proposta e execução do objeto da licitação e, nada tenho a reclamar ou exigir, em etapa posterior, para o exato
cumprimento das obrigações assumidas;

•       me comprometo a manter o absoluto sigilo com relação a toda e qualquer informação do AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS a que tive acesso em decorrência da vistoria realizada.

 

(Local), ........de ........................... de ............

 

____________________________________________________

(Responsável/Representante Legal da empresa) - (CPF)

 

____________________________________________________

(Representante da ANTAQ que acompanhou a vistoria)

Observação: Serão emitidas duas vias da declaração que serão assinadas após a realização da vistoria, na presença
do representante da ANTAQ que acompanhou a vistoria.

 

 

 

ANEXO F2 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA



DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELA NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA

Ref.: Pregão Eletrônico nº __/2022

Eu, ________________________________, inscrito no CPF n. __________________, (Responsável Técnico ou
Representante Legal devidamente qualificado) da empresa _____________________________, inscrita no CNPJ n.



______________________, sediada no endereço ______________________________________, na cidade
_________________, DECLARO, para os devidos fins, que:

•    OPTEI PELA NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA no local onde serão executados o objeto da licitação em apreço;

•    foi dado acesso às dependências do referido edifício, através de cláusula expressa no Edital e anexos, ao qual
dispensei por ter conhecimento suficiente para elaboração de proposta e execução do objeto da licitação com
as informações prestadas no Termo de Referência e no Edital.

•    nada tenho a reclamar ou exigir, em etapa posterior, para o exato cumprimento das obrigações assumidas;

•       assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de minha
omissão na realização da vistoria no local de execução do objeto do certame.

 

(Local), ........de ........................... de ............

 

____________________________________________________

(Responsável/Representante Legal da empresa) - (CPF)

 

 

 

 

ANEXO F3 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº __/2022



DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

 

EMPRESA: _________________________________________      CNPJ: _________________

ENDEREÇO: ________________________________________       TEL:   _________________

NOME DO REPRESENTANTE: ___________________________________________________

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): ______________________________________________

 

DECLARO, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2022, instaurado pelo Processo nº 50300.006392/2022-28, que atendemos aos
critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio
ambiente.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes
quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece
o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO.

 



(Local), ........de ........................... de ............

 



____________________________________________________


(Representante Legal) - (RG e CPF)

 
 



 

ANEXO F4 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI
Nº 13.709/2018

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2022

Contrato nº _____ /2022

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI Nº 13.709/2018

 

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________estabelecida na cidade
de_________________, Estado de__________, no endereço ______________________________, telefone nº
(__)_____________,por meio de seu representante legal, ________________________, portador da Carteira de
Identidade nº________________, expedida pela _____, e inscrito no CPF sob o nº ____________, em cumprimento
à Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), DECLARA TER CIÊNCIA que:

1.    Os eventuais dados pessoais relacionados à LICITANTE/CONTRATADA disponibilizados à CONTRATANTE para
efeito de participação no presente certame e que possam ser exigidos para a execução contratual, serão
tratados para finalidade específica, em conformidade com os termos do artigo 7º da Lei nº 13.709 – Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

2.      É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

3.     As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas
ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
edital/instrumento contratual.

4.      As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais,
individuais ou coletivos aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da participação no certame
e eventual execução contratual, por inobservância à LGPD.

 

(Local), ........de ........................... de ............

____________________________________________________

(Representante Legal) - (RG e CPF)


(Nome da Empresa)

(Endereço)


(endereço eletrônico, telefone)

 
 
 

ANEXO G – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À Agência Nacional de Transportes Aquaviários

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº __/2022

 

A empresa _________________________________________ , inscrita no CNPJ nº ______________, sediada no
endereço ____________________________________________, neste ato representada por
________________________________, abaixo assinado, interessada na prestação de serviços prestação de serviços
de manutenção preventiva, preditiva e corretiva, com fornecimento integral de peças e consumíveis, para o ambiente



datacenter da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, Sala-cofre e seus componentes, conforme termos,
condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos, objeto do presente pregão propõe à
ANTAQ a prestação dos serviços deste Ato Convocatório e seus anexos, de acordo com esta proposta de preços, nas
seguintes condições:

 

LOTE 1

Item Descrição Tipo de
Serviço Unidade Quantidade

Valor
Unitário
máximo
aceitável

Valor
Máximo
aceitável
total

1
Serviços de manutenção preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças e consumíveis, para a sala-cofre
da ANTAQ.

Continuado Mês 30 R$  
XX.XXX,XX

R$
XX.XXX,XX

2 Abertura e fechamento da blindagem. Sob
demanda Unidade 2(*) R$   

XX.XXX,XX
R$
XX.XXX,XX

3 Fornecimento e substituição das baterias dos Nobreaks
(UPS).

Sob
demanda Unidade 64 baterias

(*)
R$   
XX.XXX,XX

R$
XX.XXX,XX

4 Reabastecimento do Grupo Gerador com combustível
Diesel S500.

Sob
demanda Litro 1000 litros

(*)
R$   
XX.XXX,XX

R$
XX.XXX,XX

5 Fornecimento e instalação de protetores de surto. Sob
demanda Unidade 2(*) R$   

XX.XXX,XX
R$
XX.XXX,XX

6 Recarga de gás FM-200. Sob
demanda Unidade 1(*) R$   

XX.XXX,XX
R$
XX.XXX,XX

7 Atualização da documentação da sala-cofre – “As Built”
Dinâmico.

Sob
demanda Unidade 1(*) R$   

XX.XXX,XX
R$
XX.XXX,XX

8 Treinamento Sob
demanda Turma 1(*) R$   

XX.XXX,XX
R$
XX.XXX,XX

Valor Máximo Aceitável Total R$  
XXX.XXX,XX

 
 

1.    PROPOSTA

1.1.    Valor Total da Proposta: R$ XXX.XXX,XX (valor por extenso);

1.2.    A proposta é válida por (.......) dias partir desta data (no mínimo 60 dias);

1.3.       Declaramos que nos preços apresentados acima já estão computadas todas as despesas e todos os custos
necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem como já estão incluídos todos os
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, fretes, deslocamentos de pessoal
e quaisquer outras despesas que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste pregão.

2.    DECLARAÇÕES

2.1.       Declaramos que estamos cientes e concordamos com todas as condições, obrigações, exigências e
responsabilidades estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

2.2.    Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

2.3.    Declaramos que teremos, no ato da assinatura do contrato, disponibilização dos equipamentos, ferramentas e
corpo técnico especializado, para o fornecimento do objeto, conforme o § 6º, do art. 30, da Lei nº 8.666/93.

 

3.    DADOS DA EMPRESA

3.1.    Razão Social:

3.2.    Nome Fantasia:

3.3.    CNPJ:

3.4.    Endereço:

3.5.    E-mail:

3.6.    Telefone:

3.7.    Pessoa para contato:

 



4.    DADOS BANCÁRIOS

4.1.    Banco:

4.2.    Agência:

4.3.    Conta-Corrente:

 

5.    DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

5.1.    Nome:

5.2.    Cargo/Função:

5.3.    RG e CPF:

5.4.    Endereço:

5.5.    E-mail:

5.6.    Telefone:

 



(Local), ........de ........................... de ............

____________________________________________________

(Responsável/Representante Legal da empresa) - (CPF)

 
 

ANEXO H1 – MODELO DE DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº __/2022

Contrato nº __ /2022

 

DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO

 

______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº
_______________, estabelecida na cidade de _________________, Estado de __________, no endereço
______________________________, telefone nº _____________, , e-mail __________, por meio de seu
representante legal, ________________________, (nome do representante), portador da Carteira de Identidade
nº________________, expedida pela ______________, e inscrito no CPF nº ____________, indica o(a) Sr.(a)
...................................., RG ............., CPF ............., telefone de contato (.....)............., como Preposto, para representá-
la durante a execução do Contrato decorrente do referido pregão.

 

(Local), ........de ........................... de ............

 

____________________________________________________

(Representante Legal) - (RG e CPF)


(Nome da Empresa)

(Endereço)


(endereço eletrônico, telefone)

 

 

 

ANEXO H2 - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

 

Pelo presente instrumento a Agência Nacional de Transportes Aquaviários, sediada na SEPN Quadra 514, Conjunto
“E”, Edifício ANTAQ, CEP: 70760-545 – Brasília – DF, CNPJ n° 04.903.587/0001-08, doravante denominado



CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n° <Nº do CNPJ>,
doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º <nº do contrato> doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a
CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir
as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação e Privacidade da CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado
ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições abaixo discriminadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem
observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas disponibilizadas pela
CONTRATANTE e a observância às normas de segurança da informação e privacidade por força dos procedimentos
necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que
dispõem a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e os Decretos 7.724, de
16 de maio de 2012, e 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e
tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento,
contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquela abrangida pelas demais hipóteses legais de
sigilo.

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA INFORMAÇÃO SIGILOSA

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de sigilo
ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem
computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir,
mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de
computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros
e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações
técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados
INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou
que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre
as partes.

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou
omissão da CONTRATADA;

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a
extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido
notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível,
tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.



 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em
hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente
na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob
quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO
PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa
sem o consentimento prévio e expresso da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados
que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem
como da natureza sigilosa das informações.

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas
as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação
sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por
escrito pela CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em
função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e
quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes,
procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e
subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a
manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO
PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, no
território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não
seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas
no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do
impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou
utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que
revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório
determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura
até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO
PRINCIPAL.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a imediata
aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse
assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos
sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as



quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis,
conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à
execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as
divergências de acordo com os princípios de boa fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da
moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre
as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de
que:

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da
CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as
informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste
instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer
tempo;

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação
brasileiras pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não
descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e
com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações, conforme
definição do item 3 deste documento, disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO,
passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita
para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO
PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em
obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo
entre si.

 

CLÁUSULA NONA – DO FORO

A CONTRATANTE elege o foro de BRASÍLIA-DF, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer
dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

ASSINATURAS

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO
DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

 

CONTRATADA CONTRATANTE

 
________________________

<Nome>
<Qualificação>

 
_______________________

<Nome>
Matrícula: xxxxxxxx



 

TESTEMUNHAS

 
________________________

<Nome>
<Qualificação>

 
_______________________

<Nome>
<Qualificação>

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

 

 

ANEXO H3 - TERMO DE CIÊNCIA

1 - IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO Nº  

OBJETO  

CONTRATADA CNPJ               

PREPOSTO  

GESTOR DO CONTRATO MATR.  

 

2 - CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e conhecer o inteiro teor do
Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes da Contratante.

Funcionários da Contratada

Nome Matrícula Assinatura
     
     
     

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

 

 

 

ANEXO J1 - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO



ORDEM DE SERVIÇO

1 – IDENTIFICAÇÃO

Nº da OS Data de emissão                     
Contrato nº  
Objeto do Contrato  
Início vigência Fim vigência  

ÁREA REQUISITANTE
[Inc. IV do art. 32 da IN01/2019/SGD]

Unidade  
Solicitante Matrícula  
E-mail Telefone  



1 – IDENTIFICAÇÃO

GESTOR DO CONTRATO
[Caput art. 32 da IN 01/2019/SGD]

Unidade  
Gestor do Contrato Matrícula  
E-mail Telefone  

FISCAL(IS) TÉCNICO(S)
Unidade  
Fiscal Técnico Matrícula  
E-mail Telefone  
CONTRATADA
Contratada CNPJ  
Preposto CPF  
E-mail Telefone  

 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VOLUMES ESTIMADOS

Item Descrição do
serviço Métrica Valor unitário

(R$) Qtde. Valor Total
(R$)

1          
2          
…          
Valor total estimado da Ordem de Serviço  

 

3 – <INSTRUÇÕES/ESPECIFICAÇÕES> COMPLEMENTARES

 
 
 

 

4 – DATAS E PRAZOS PREVISTOS

Data de Início:               Data do Fim:                  
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/ENTREGA
Item Tarefa/entrega Início Fim
1      
2      
…      
       
       

 

5 – LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

 
 

 

6 – ASSINATURA E ENCAMINHAMENTO DA DEMANDA

Autoriza-se a execução dos serviços correspondentes à presente Ordem de Serviço, no período e nos
quantitativos acima identificados.

ÁREA REQUISITANTE GESTOR DO CONTRATO



ÁREA REQUISITANTE GESTOR DO CONTRATO

 
________________________

<Nome>
SIAPE:

Local, <dia> de <mês> de <ano>

 
_______________________

<Nome>
SIAPE:

Local, <dia> de <mês> de <ano>
CIÊNCIA DA CONTRATADA

[art. 32 da IN 01/2019/SGD]
 

________________________
<Nome>

<Preposto>
CPF: <nº do CPF do preposto>

Local, <dia> de <mês> de <ano>

 
 

 

 

 

 

ANEXO J2 – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

1 - IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO Nº  
CONTRATADA   CNPJ  
Nº DA OS  
DATA DA EMISSÃO  

 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VOLUME DE EXECUÇÃO

SOLUÇÃO DE TIC
<Descrição da solução de TIC solicitada relacionada ao contrato anteriormente identificado>

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1 <Descrição igual ao da OS de
abertura>      

…        
         
         
         
         
TOTAL DE ITENS    

 
 

3 - RECEBIMENTO

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 33, inciso II, alínea “a”, da IN
SGD/ME nº 01/2019, atualizada pela IN SGD/ME nº 31/2021, que os <serviços / bens> correspondentes à
<OS/OFB> acima identificada, conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado, foram
recebidos provisoriamente na presente data e serão objetos de avaliação por parte da CONTRATANTE quanto à
adequação da entrega às condições contratuais, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos
no Modelo de Gestão do contrato.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá após a verificação dos requisitos e demais
condições contratuais, desde que não se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações
constantes do Termo de Referência e do Contrato acima identificado que ensejem correções por parte da
CONTRATADA.



 

4 - ASSINATURAS

FISCAL TÉCNICO
 
 

__________________________________
<Nome do Fiscal Técnico do Contrato>

Matrícula: xxxxxx
 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
 

PREPOSTO
 
 

__________________________________
<Nome do Preposto do Contrato>

Matrícula: xxxxxx
 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
 

 

 

ANEXO J3 – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

1 – IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO Nº  
CONTRATADA   CNPJ  
Nº DA OS  
DATA DA EMISSÃO  

 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E VOLUME EXECUTADO

SOLUÇÃO DE TIC
<Descrição da solução de TIC solicitada relacionada ao contrato anteriormente identificado>

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO
(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1 <Descrição igual ao da OS de
abertura>      

…        
         
         
         
         
TOTAL DE ITENS    

 

 

3 - ATESTE DE RECEBIMENTO

Por este instrumento atestamos, para fins de cumprimento do disposto na alínea “f”, inciso II, e alínea “d”, inciso
III, do art. 33, da IN SGD/ME Nº 1/2019, alterada pela IN SGD/ME nº 31/2021, que os serviços correspondentes
à OS acima identificada foram prestados pela CONTRATADA e atendem às condições contratuais, de acordo com
os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do Termo de Referência do Contrato
acima indicado.

 

4 – DESCONTOS EFETUADOS E VALOR A LIQUIDAR



De acordo com os critérios de aceitação e demais termos contratuais, <não> há incidência de descontos por
desatendimento dos indicadores de níveis de serviços definidos.

<Não foram / Foram> identificadas inconformidades técnicas ou de negócio que ensejam indicação de glosas e
sanções, <cuja instrução corre em processo administrativo próprio (nº do processo)>.

Por conseguinte, o valor a liquidar correspondente à <OS/OFB> acima identificada monta em R$ <valor> (<valor
por extenso>).

Referência: <Relatório de Fiscalização nº xxxx ou Nota Técnica nº yyyy>.

 

5 – ASSINATURA

FISCAL TÉCNICO FISCAL REQUISITANTE
 

_____________________________
<Nome do Fiscal Técnico>

Matrícula: xxxxxxxx
 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>

 
_____________________________

<Nome do Fiscal Requisitante>
Matrícula: xxxxxxxx

 
<Local>, <dia> de <mês> de <ano>

 

6 – AUTORIZAÇÃO PARA FATURAMENTO

GESTOR DO CONTRATO
Nos termos da alínea “e”, inciso I, art. 33, da IN SGD/ME nº 01/2019, atualizada
pela IN SGD/ME nº 31/2021, AUTORIZA-SE a CONTRATADA a <faturar os
serviços executados / apresentar as notas fiscais dos bens entregues> relativos
à supracitada <OS/OFB>, no valor discriminado no item 4, acima.
 

________________________________
<Nome do Gestor do Contrato>

Matrícula: xxxxxxxx
 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>

 

7 – CIÊNCIA

PREPOSTO
 

__________________________________
<Nome do Preposto do Contrato>

Matrícula: xxxxxxx
 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>
 

 

 

DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela Ordem de Serviço nº 10/2022/CCO/GLC/SAF (SEI
1646780).

Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela
Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado pela autoridade
competente.

 
 

____________________
Integrante Requisitante

 
____________________

Integrante Técnico

 
____________________

Integrante Administrativo



Belmiro da Graça Soares
Matrícula: 1831676

Diógenes de Oliveira Nunes
Matrícula: 2258484

Thiago de Mello Reck
Matrícula: 1732519

 
 

Autoridade Máxima da Área de TIC
 

Camilo Mussi
Gerente de Tecnologia da Informação

Matrícula: 1322954

Brasília, 12 de agosto de 2022.

 

Aprovo,

 

Autoridade Competente
 

 

Alexandre Ribeiro Pereira Lopes
Superintendente de Administração e Finanças

Matrícula: 1294661

Brasília, 12 de agosto de 2022.

 

 

Atenciosamente,

DIÓGENES DE OLIVEIRA NUNES

Integrante Técnico

 

Documento assinado eletronicamente por Diogenes de Oliveira Nunes, Analista Administrativo, em 12/08/2022,
às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Belmiro da Graça Soares, Coordenador de Infraestrutura, em
12/08/2022, às 17:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Thiago de Mello Reck, Técnico Administrativo, em 12/08/2022, às
19:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Camilo Mussi, Gerente de Tecnologia da Informação, em 15/08/2022,
às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º, art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.antaq.gov.br/, informando o código
verificador 1692185 e o código CRC CADB3EEA.
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